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Resumo 
 
O texto faz um breve enquadramento 
histórico da educação e formação de adultos, 
quer ao nível mundial, quer ao nível de 
Portugal, que incide sobre a última etapa da 
criação dos centros de novas oportunidades 
em Portugal.  
 
A criação dos centros de novas 
oportunidades e a polémica gerada à volta 
destes centros faz com que haja uma discussão 
acerca do impacto que têm na vida dos 
adultos. 
 
Este estudo tem como objectivo saber quais 
são as expetativas destes adultos numa 
determinada região de Portugal e, 
simultaneamente, saber o que pretendem fazer 
após a certificação. 
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Abstract 
 
The text gives a brief historical background 
of adult education and training, both 
worldwide and at the level of Portugal, which 
focuses on the final stage in Portugal the 
creation of new centers of opportunities.  
 
The creation of centers of new opportunities 
and generated controversy around these 
centers means there is a discussion about the 
impact they have on adults. 
 
This study aims to know what expectations of 
adults in region of Portugal are and both know 
what they will do after certification. 
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 “…Não sei se a vida é pouco ou demais para mim. 
Não sei se sinto de mais ou de menos, não sei 
Se me falta escrúpulo espiritual, ponto de apoio na inteligência, 
Consanguinidade com o mistério das coisas, choque 
Aos contactos, sangue sob golpes, estremeção aos ruídos, 
Ou se há outra significação para isto mais cómoda e feliz.  
 
Seja o que for, era melhor não ter nascido, 
Porque, de tão interessante que é a todos os momentos, 
A vida chega a doer, a enjoar, a cortar, a roçar, a ranger, 
A dar vontade de dar gritos, de dar pulos, de ficar no chão, de sair 
Para fora de todas as casas, de todas as lógicas e de todas as sacadas, 
E ir ser selvagem para a morte entre árvores e esquecimentos 
Entre tombos, e perigos e ausência de amanhãs, 
E tudo isto devia ser qualquer outra coisa mais parecida com o que eu penso, 
Com o que eu penso ou sinto, que eu nem sei qual é, ó vida…” 
 
 
 
 
Passagem das Horas  
Poesias de Álvaro de Campos, Fernando Pessoa 
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INTRODUÇÃO 
 
Este projecto resulta de uma investigação cujo objectivo se centrou na 
compreensão da educação e formação dos adultos pouco escolarizados. Com 
esta análise, pretende-se compreender o impacto do centro de novas 
oportunidades na vida de adulto e quais são as suas expectativas quando 
chegam ao término da sua formação e após a respectiva certificação. 
 
A primeira parte do projecto começa com a história da educação e 
formação dos adultos, quer ao nível mundial, quer ao nível de Portugal. Em 
Portugal faz-se um retrato da forma como a educação e formação evoluíram e 
qual o seu impacto nos adultos pouco escolarizados, nomeadamente com a 
implementação da iniciativa das Novas Oportunidades, isto é, a criação dos 
centros de novas oportunidades. 
 
A segunda parte baseia-se num balanço reflexivo e crítico sobre a 
experiência como formadora de adultos, em que é narrada uma história de 
vida, ou uma narrativa autobiográfica, constituída pela experiência e reflexão 
crítica acerca da educação e formação de adultos.  
 
A terceira parte centra-se na investigação empírica, que tem como 
objectivo de análise o envolvimento dos adultos pouco escolarizados no 
Centro de Novas Oportunidades, nomeadamente compreender quais são as 
suas expectativas quando chegam ao centro e após a sua certificação. 
 
  
 
 
 
 
 
PARTE I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE ADULTOS 
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1. Introdução 
 
Para compreender a evolução do Homem enquanto ser social é necessário 
compreender a sua história de educação e de formação. A educação de adultos 
não é uma disciplina científica como a economia ou a história, corresponde a 
movimentos sociais, a uma vontade de mudar a sociedade, isto é, a educação 
de adultos é o resultado de movimentos sociais em que há uma prática 
educativa, política e social. 
A história é muito marcada por vários movimentos sociais e a educação 
dos adultos é uma teoria, uma prática, ou seja, uma multiplicidade de práticas 
onde a aprendizagem nunca está separada da mudança e também a 
aprendizagem segue a mudança. Segundo Finger, “…Não se aprende por se ter 
aprendido, aprende-se por ter mudado a situação, por ter, por exemplo, melhorado o 
nível de vida, aprende-se para ter mais justiça, para ser mais competente, para 
participar democraticamente na sociedade….” 
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2. História de educação e formação de adultos ao nível 
mundial 
 
2.1 UNESCO (United Nations Educational, Scientific, and 
Cultural Organization) 
 
Nos anos 20, 30 e 40 existem imensos exemplos de práticas educativas 
vindas de todos os lados em especial das bases. Tudo isso foi codificado e a 
educação de adultos torna-se gradualmente aceitável na sociedade.  
A UNESCO é a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (United Nations Educational, Scientific, and Cultural Organization). 
Foi criada em 1945, com a adopção do Acto Constitutivo a 16 de Novembro. O 
seu principal objectivo é o de contribuir para a paz, desenvolvimento humano 
e segurança no mundo, promovendo o pluralismo, reconhecendo e 
conservando a diversidade, promovendo a autonomia e a participação na 
sociedade do conhecimento. Tem sede em Paris e dispõe de escritórios 
regionais e nacionais em vários países. Tratando-se de uma agência 
especializada das Nações Unidas, as suas línguas oficiais são o inglês, o 
francês, o espanhol, o russo, o árabe e o chinês.  
A UNESCO começou em Paris, a partir dos anos 60/70 a fazer um esforço 
único e particular no domínio da educação de adultos. Foi a partir desta data 
que aquelas diferentes práticas foram reunidas e codificadas, escritas e 
promovidas por uma organização internacional e o seu conceito principal é a 
educação permanente e aprendizagem ao longo da vida: lifelong education. 
A educação permanente representava a união desses diferentes 
movimentos cujo objectivo é a humanização do desenvolvimento. A ideia 
principal e fundadora da UNESCO era promover a ciência e a tecnologia em 
todo o planeta, uma ciência única, não várias. A educação permanente tem por 
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função humanizar essa ciência. A educação devia fazer evoluir as 
mentalidades, a cultura e a arte. Para a UNESCO a educação de adultos é 
considerada como um movimento social: deve fazer-se uma educação 
permanente para o desenvolvimento da sociedade, de modo a que o progresso 
técnico e a cultura beneficiem todos os seres humanos. As pessoas, como as 
sociedades, precisavam de mais educação (cívica e política) que as capacitasse 
a serem actores em vez de vítimas da mudança e do desenvolvimento em que 
a educação dos adultos fazia parte desse movimento como uma experiência de 
aproximação. 
A partir dos anos 68/70 surgiram outros movimentos culturais, mais tarde 
ecológicos e a prática da educação estendeu-se a todos os movimentos sociais e 
não só aos operários e sindicais. 
A educação dos adultos entrou no mundo profissional através da formação 
profissional e contínua que supostamente preparava as pessoas para estarem à 
altura da tecnologia. E mais tarde nos anos 70/80 passou a entrar também na 
área executiva e da gestão, nomeadamente na gestão através da aprendizagem 
das suas técnicas específicas.  
Nos anos 60, houve uma enorme diversidade de práticas na área social, a 
educação de adultos acabou por acompanhar também esta evolução. A par 
com esta evolução e revolução, a fragmentação dos movimentos sociais, a 
educação de adultos adaptou-se à evolução do mundo do trabalho, à evolução 
das profissões, da indústria e entrou na área do management, área que ainda 
não estava presente; entrou também no mundo do lazer e tornou-se num 
produto de consumo, o que era uma posição totalmente oposta à ideia inicial: 
não se consumia educação, dava-se educação para mudar a sociedade. 
Historicamente a educação de adultos é um movimento nascido de uma 
ideia de mudança social. A UNESCO viu-a como uma ideia de humanização 
da civilização. No entanto, a própria UNESCO nunca imaginou que a ciência e 
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a tecnologia pudessem ser um problema. Para ela, ambas eram boas e iam na 
direcção certa, mas a sociedade deveria de estar à altura delas, não para mudar 
a orientação, mas simplesmente para acompanhar a evolução. 
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2.2 Desafios Sociais 
Ao falar-se de evolução da educação de adultos, têm que se falar também 
das questões relacionadas com os desafios que se colocam à sociedade. É 
importante que a educação de adultos possa contribuir para a resolução dos 
problemas de hoje, em paralelo com a sociedade e, ao mesmo tempo, evoluir 
significativamente. 
Partindo do livro de Finger “A educação de Adultos numa Encruzilhada: 
Aprender a nossa saída”, este autor fala-nos de 4 fases que correspondem a 4 
dimensões.  
Em primeiro lugar, uma dimensão liberal, neo-liberal, de “turbo 
capitalismo” que expressa a aceleração das trocas de produção, do consumo, 
da produção industrial cada vez mais rápida, cada vez em maior escala, cada 
vez mais barata, mais global. Surge o desafio de produção já que se pode 
produzir mais, de maneira cada vez mais eficiente e com menos pessoas. 
Em segundo lugar, o desafio das desigualdades em que tudo é móvel e 
lucrativo, globaliza-se e tudo o que é estático e não lucrativo acaba por se 
confinar ao nível local.  
O terceiro desafio é o cultural associado ao pós-modernismo, isto é, a união 
de diferentes elementos que compõem diferentes áreas culturais e que 
misturam tudo. Por outras palavras, existe uma tendência para a 
homogeneização e à perda de identidade em que as pessoas perdem a sua 
identidade cultural e intelectual. 
O quarto desafio é o desafio ecológico, em que este desafio é o mais sério 
porque os limites ecológicos vão combinar com os limites culturais e sociais. 
Tudo é um todo e não uma categoria separada e como tal a irresponsabilidade 
ecológica fará com que tudo o resto colida e como tal surgirá a degradação 
social, cultural e ecológica. 
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A sociedade tem como obrigação criar as condições para a evolução do 
ser humano e o crescimento económico deveria representar a resolução dos 
problemas e o crescimento faria com as desigualdades desaparecessem. No 
entanto a realidade vivida não demonstra isso, mas sim o contrário. 
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2.3 Diferentes tradições na Educação de Adultos 
Na Europa viemos de uma tradição da Filosofia das Luzes (o marxismo e o 
cognitivismo são exemplos dessa filosofia). Trata-se de uma visão muito 
racionalista que se baseia na crença de que através da análise se alcança a 
compreensão dos fenómenos e que esta, por sua vez, conduz a uma mudança 
de comportamento. Tudo funciona bem porque se estuda bem o problema e 
caso haja uma falha, é porque não se fez a análise e porque se deveria ter tido 
em conta os parâmetros, mais recuos e uma maior reflexão.  
Na educação de adultos, Paulo Freire parte da filosofia das luzes porque se 
baseia na consciencialização na educação de adultos, isto é, ao fazer-se uma 
análise correcta, irá haver uma mudança de comportamento, uma 
reivindicação e finalmente a educação de adultos irá ajudar a situação. 
Para os americanos, a ideia é o pragmatismo como a ideia filosófica em que 
a resolução de problemas é a acção, ou seja, é preciso agir, sendo o 
pragmatismo algo simples e simplista. Assim, se não se agir, não se aprende; 
não se cometem erros, não se pode aprender. 
A educação de adultos não tem sido um campo intelectualmente coerente 
ou unificado. Tem fundamentos teóricos muito diversificados e nunca teve 
nem uma prática nem um discurso coerente quanto à aprendizagem. 
A educação de adultos tem como referência a psicologia humanista: é vista 
como um processo de desenvolvimento cognitivo conducente ao 
conhecimento e a competências intelectuais. O humanismo e o cognitivismo 
são duas das influências para a educação de adultos. 
Karl Rogers, humanista e interveniente na educação de adultos, baseia-se 
no humanismo para explicar que o saber está associado ao desenvolvimento 
do indivíduo e simultaneamente ao desenvolvimento da sociedade. Para ele, o 
saber é bom para o desenvolvimento do indivíduo em que deveria criar as 
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condições necessárias para o sujeito para que assim pudesse desenvolver-se e 
também desenvolvia a sociedade onde se encontrava inserido. 
Cada uma das ideias filosóficas apresentam diferentes conceitos mas todas 
elas apresentam algo em comum: se aprendemos, isso é automaticamente 
positivo em que para o pragmatismo, aprender é positivo; na filosofia 
cognitivista é também automaticamente positivo e na humanista, o 
desenvolvimento do indivíduo é automaticamente positivo.  
Todas as teorias se baseiam em como saber mais é conhecer mais. 
A origem da educação de adultos prevê a mudança social mas hoje em dia 
não é certo que ela vise essa mudança, já que tem que se falar em privatização, 
uma vez que a educação de adultos está cada vez associada a uma actividade 
privada, num sector lucrativo. Em Portugal, esta situação ainda é controlada 
pelo Estado através dos fundos, através dos quais algumas actividades ainda 
são subsidiadas. No entanto, começa a emergir a ideia que a educação de 
adultos tem que se tornar algo lucrativo a partir dos anos 90. 
Paralelamente com a privatização, surge a privatização da aprendizagem 
em que as pessoas devem aprender e isto é da sua responsabilidade e não da 
sociedade. E, como tal, as pessoas são responsáveis pelo investimento da sua 
aprendizagem, através da formação. A formação contínua torna-se num 
investimento para a própria carreira do indivíduo. A educação dos adultos 
alimenta-se cada vez mais dos objectivos individuais, quer no que diz respeito 
à auto realização, quer no que toca às competências de sobrevivência prática 
perante a complexidade da vida diária. Cada vez mais se torna num 
instrumento que as pessoas podem usar na sua busca pessoal de sentido de 
vida e para a sua capacitação individual na luta competitiva por 
oportunidades de vida, culturais, sociais e económicas. 
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No entanto existe o problema organizacional que, muitas vezes, impede 
essa mudança porque as organizações precisam também de aprenderem para 
acompanhar a evolução e estarem à altura. 
Em síntese, a educação de adultos necessita de avançar e repensar as suas 
políticas para poder avançar e acompanhar a evolução natural das coisas. 
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3. Aprendizagem ao Longo da Vida 
O memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida, documento 
apresentado na Comissão Europeia, em Novembro de 2000, contém uma 
definição do conceito em que postula que a aprendizagem ao longo da vida 
é “toda a actividade de aprendizagem em qualquer momento da vida, com objectivo 
de melhorar os conhecimentos, as aptidões e competências, no quadro de uma 
perspectiva pessoal, cívica, social e/ou relacionada com o emprego”.  
A amplitude desta definição chama a atenção para o leque de categorias 
básicas das actividades de aprendizagem, nomeadamente a aprendizagem 
formal, não formal e informal, para além de todas as fases de 
aprendizagem desde da infância até à reforma. 
A aprendizagem ao longo da vida é uma proposta muito interessante e 
tem como objectivo principal a procura de uma solução positiva para o 
debate do desemprego e para a actualização dos conhecimentos 
profissionais dos adultos. 
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3.1 Os primórdios 
Esta ideia não é nova e está relacionada com as fórmulas de aprendizagem 
ao longo da vida do pós-guerra. A ideia de aprendizagem nasce do século XIX, 
com o surgimento dos primeiros movimentos que advogaram e promoveram a 
educação dos adultos em ambientes não escolares, através dos programas para 
a nova classe trabalhadora industrial. 
O principal objectivo destas iniciativas não era a preparação para as tarefas 
do trabalho, mas facultarem o acesso à cultura e ao conhecimento por parte 
dos trabalhadores. Como refere Kallen (1996), a ”emancipação social e cultural”, 
o “poder cultural”, uma “cultura democrática e popular” e um “novo humanismo” 
estavam entre as palavras de ordem destes movimentos de “educação popular” e 
de “educação dos trabalhadores”. 
Assim sendo, a adaptação ao trabalho e a objectivos ligados ao trabalho 
ficou posta de lado, desempenhando um papel secundário. O único elo de 
ligação com a vida profissional dos adultos dizia respeito à capacidade dos 
trabalhadores de defenderem os seus interesses laborais. 
A ligação à educação formal também não ocupava um lugar de destaque 
nessas primeiras tentativas de abordagem ao conceito de aprendizagem. É 
certo que muitas actividades organizadas no âmbito da educação dos adultos 
podiam ser designadas como educativas, no entanto, não havia o interesse 
fazer o complemento da educação e da formação inicial. 
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3.2 Os anos pós-guerra 
As décadas após guerra, sobretudo a década de 70, conduziram a muitos 
debates e reflexões sobre o futuro da educação de adultos, sobre o mérito do 
que existia e a melhor maneira de satisfazer o rápido crescimento das 
necessidades provocado pelos anos 30, após grande crise económica no final 
dos anos 20.  
Neste sentido foram desenvolvidos, pelo Conselho da Europa, da UNESCO 
e OCDE (Organização para a Cooperação Económica e Desenvolvimento), os 
três principais paradigmas de aprendizagem ao longo da vida, que continuam 
a orientar a filosofia dominante. É interessante que os três tenham 
desenvolvido quase simultaneamente um conceito de ALV, baseado nos 
mesmos objectivos globais. 
O Conselho de Europa introduziu nos meados dos anos 70 o tema de 
educação permanente, isto é, introdução de um conceito novo e abrangente em 
que o padrão de educação global era capaz de evoluir perante um rápido 
crescimento das necessidades individuais cada vez mais diversificadas de 
jovens e adultos, no âmbito da educação da nova sociedade europeia. 
Por outro lado, a UNESCO deu um grande impulso para a política e 
actividades da organização no domínio da educação ao longo da vida lançado 
em 1972, o relatório Learning to Be, da Comissão Internacional para o 
Desenvolvimento da Educação, presidido por Faure. 
Este relatório foi precedido em 1970, pelo trabalho de Lengrand, An 
Introdution to Lifelong Learning. Este relatório lançou as bases gerais e preparou 
o terreno para uma política nova e abrangente que pudesse inspirar e orientar 
todo o programa educativo da UNESCO, permitindo-lhe ao mesmo tempo 
estabelecer uma ligação orgânica com as suas actividades científicas, culturais 
e sócio-políticas. 
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O trabalho da OCDE, Recurrent Education: a strategy for lifelong Learning 
(Kallen & Bengtsson, 1973), tinha com objectivo definir uma educação contínua 
baseada na disseminação de oportunidades educativas menores ao longo da 
vida de um indivíduo para que estivessem acessíveis e disponíveis quando 
fosse necessário.  
O paradigma da educação contínua foi advogado como uma alternativa ao 
período sempre crescente da educação inicial que mantinha os jovens na escola 
e afastados da vida “real” até pelo menos aos últimos anos de adolescência. 
Na linha dos objectivos globais da OCDE, a educação contínua tinha uma 
forte conotação económica. Como refere Papadopoulos (1994), permitiu reunir 
a educação formal inicial e a educação de adultos e a formação no trabalho 
num único enquadramento político, cujos objectivos se relacionavam com um 
conjunto de objectivos educacionais, económicos e sociais comuns. 
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3.3 O fim dos anos dourados 
Os 3 paradigmas de ALV, acima mencionados, no início dos anos 70, 
encontraram um paralelo na contemporaneidade de uma série de publicações 
muito críticas sobre a educação formal. Muitos deles inspiraram e 
influenciaram directamente o pensamento sobre novos conceitos e políticas de 
aprendizagens ao longo da vida. 
O sistema de educação formal tinha fracassado na promoção da igualdade 
de oportunidades de educação e o impacto da escola no estatuto profissional 
era reduzido. No entanto, a mensagem básica apontava que a educação inicial 
tinha pouca capacidade de atingir os seus objectivos, quer fosse na igualdade 
de oportunidades, quer fosse nas competências e as qualificações. 
Nesta altura houve diversos críticos como Kallen (1996), que criticava o 
monopólio da escola como único detentor da educação e que de certa forma 
aniquilava outro tipo de evolução dos jovens e dos adultos. 
As críticas que existiram foram bem aceites por alguns países mais 
desenvolvidos, que viram uma fuga ao prolongamento e ao aumento de custos 
da educação inicial, assim como um meio de melhorar a adaptação da 
educação às necessidades do mercado. 
A aprendizagem ao longo da vida significava que se uma pessoa tem o 
desejo de aprender, ela terá condições para fazê-lo, independentemente de 
onde e quando isso ocorre. Para tal é necessária a convergência de alguns 
factores, tais como a predisposição da pessoa para a aprendizagem, a 
existência de ambientes de aprendizagem (escolas, centros, empresas, etc) 
adequadamente organizados e de pessoas que possam auxiliar o aprendiz no 
processo de aprender e, simultaneamente, esta aprendizagem deveria ir ao 
encontro das necessidades do mercado de trabalho, em situação de 
desemprego. 
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No entanto, esta visão tem sido usada para se referir à educação de adultos 
em que na prática o que resulta é a criação de universidades de terceira idade, 
por exemplo. Foi uma tentativa de proporcionar meios para que as pessoas 
pudessem dar continuidade à sua educação e obtivessem mais certificados. O 
resultado final esteve para a certificação ao longo da vida (lifelong certification), 
em vez de criar oportunidades para as pessoas se tornarem mais autónomas e 
estarem dotadas de competências transversais, e até específicas, necessárias 
para responderem às necessidades do mercado. 
A proposta foi que a aprendizagem que acontece na escola e durante a vida 
profissional devia ser uma extensão de aprendizagem que se dava na infância 
ou na terceira idade. As pessoas deviam ter meios para continuar a aprender, 
interagindo com o mundo e recebendo ajuda dos agentes de aprendizagem. E 
este deveria ser o caminho para a aprendizagem ao longo da vida, da educação 
e formação de adultos. 
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4. Introdução do conceito Reconhecimento de competências 
A década de 1990, no âmbito da Educação de Adultos, em Portugal, foi 
marcada pela criação da Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos (ANEFA), sob dupla tutela dos Ministérios da Educação e do 
Trabalho e da Solidariedade Social. Para Melo (s/d, p. 1) a estatização dessa 
Agência permaneceu, a exemplo do órgão que existia anteriormente, 
determinando o formato, a organização e o currículo para as novas 
modalidades surgidas, a exemplo do Centro de Reconhecimento e Validação 
de Conhecimentos e Competências (CRVCC) foco deste artigo e os cursos EFA 
escolar – Educação e Formação de Adultos – ou aqueles de dupla certificação.  
Essas modalidades encontraram as suas raízes em inovações 
desenhadas e desenvolvidas no contexto tumultuado, mas criativo que se 
seguiu à grande transformação política de Abril de 1974, data que marcou a 
Revolução dos Cravos. Até esta data, Portugal desconhecia os benefícios de 
um Estado de Bem-Estar, anunciado desde o pós-guerra e, com isso, as 
possibilidades de um sistema de educação de adultos totalmente irrelevante. 
A política educativa desse período foi centrada no aumento de 
escolaridade obrigatória e na qualificação escolar de tipo médio e superior. No 
campo da educação de adultos, produziram-se apenas medidas de educação 
de segunda oportunidade. 
A ANEFA nasceu durante o terceiro ciclo temporal educativo nomeado 
por “Reforma” iniciado em 1986. Esta agência governamental deu ênfase à 
concretização dos programas previstos, e procurou garantir as condições de 
financiamento que permitiram o avanço de suas acções, a exemplo do RVCC. 
O Sistema Nacional de Reconhecimento e Validação de Conhecimentos 
e Competências (RVCC) e os Centros que o suportaram foram concebidos pela 
ANEFA, em 1999, e somente regulamentado em 2001. No entanto, Melo (s/d, 
p. 16) afirmou que o referido sistema foi implementado em 2000, em todo o 
território nacional, numa fase experimental, de seis Centros-piloto, abrindo 
 28 
espaço para as associações de desenvolvimento local, a exemplo da Agência 
para o Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste (ESDIME), devido ao seu 
reconhecimento e sua experiência no desenvolvimento de projectos de 
intervenção comunitária. 
O serviço de organização, concepção, monitorização e avaliação era de 
total responsabilidade do Ministério da Educação, por meio da Direcção Geral 
de Formação Vocacional, que integrou a referida Agência, extinta pelo Decreto 
Lei de nº 208, de 17 de Outubro de 2002. 
Esse sistema surgiu no contexto de duas fases. A primeira, caracterizada 
pelo término da euforia da Reforma de 1986, onde se empenharam os dois 
maiores partidos (Partidos Socialista e o Social-Democrata) do poder político 
português e, depois de 25 anos de transformações contínuas, apoiadas com 
relevantes investimentos financeiros da União Europeia. A segunda, no início 
do século XXI, com o surgimento de um novo ciclo histórico da educação 
portuguesa, dominado como Descontentamento.  
O embrião desse sistema adveio de duas vertentes. A primeira, dos anos 
de 1975/1976, quando do período da Crise Revolucionária, época em que a 
Direcção Geral de Educação Permanente (DGEP), coordenada pelo professor 
Alberto Melo, lançou as bases do reconhecimento e validação de competências, 
no nível de 4ª classe e contou à época com o Dossier Pessoal do formando.  
 
A segunda, desde a constituição do Grupo Missão em 1997, que num 
curto espaço de tempo desenvolveu um conjunto significativo de iniciativas 
nos domínios da educação e formação de adultos, absorvidos posteriormente 
pela ANEFA. 
Esse serviço, a partir de 2000, avançou significativamente na 
constituição de uma rede, dada a credibilidade adquirida. Nos meados de 
2006, existiam 122 novos centros, integrados na Iniciativa Novas 
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Oportunidades, chegando-se a 220 Centros, e extrapolou-se mais de 80% do 
inicialmente previsto.  
Até meados de 2007, com 271 centros houve um grande incremento 
também dos cursos EFA. Para Janeiro de 2007 foi previsto o alargamento dos 
processos, ao nível do ensino secundário (12º ano), para o qual já haviam sido 
elaborados e apresentados os referenciais de competências com que os centros 
seleccionados iriam iniciar os processos de reconhecimento a este nível 
(MELO, s/d, 16). 
A ideia era que, em 2008, cerca de 50 centros implementassem o novo 
referencial de Competências-Chave para o ensino secundário (12º ano). Nesse 
sentido, Melo apresentou a sua preocupação quando disse haver uma 
contradição crucial na estratégia governamental, para a implantação do 
referido ensino, considera pois que o êxito destas inovações, que vieram a 
partir da ANEFA, tanto de ofertas formativas, como de CRVCC, deveu-se, 
sobretudo, ao facto de a sua aplicação estar a cargo de organizações, 
predominantemente de natureza cívica e solidária, com grande experiência no 
trabalho de base comunitária (MELO, s/d, p.13). 
Para realçar a sua preocupação, Melo (s/d) afirmou, com base no 
documento do Ministério da Educação (ME), que se encontrava em análise, 
que o substancial alargamento previsto para 2008, terá lugares em diversas 
instituições como: escolas secundárias ou sedes de agrupamento da rede 
pública; nos centros de formação do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional (IEFP) e em grandes empresas. E salientou também uma certa 
preocupação: “qual será o resultado final, quando inovações como estas são 
introduzidas, de forma algo forçada, em instituições em geral nada 
inovadoras, e elas próprias ainda por inovar?”.  
Os Centros foram implantados por entidades públicas e privadas, com 
abrangência local, regional ou nacional, que se candidataram e foram 
acreditadas pelo Sistema Nacional de Creditação de Entidades, constituindo-se 
num meio que permite aos adultos que o pretendam, melhorar os seus níveis 
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de certificação escolar e qualificação profissional, bem como a continuação de 
processos subsequentes de formação contínua, numa perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida. Rothes (2005, p. 343), ao fazer a releitura da 
Portaria nº 1082ª, de 05 de Setembro de 2001, afirmou que os centros eram 
encarados como espaços privilegiados de mobilização dos adultos e de 
excelência para aplicação de metodologias de reconhecimento e validação de 
competências.  
O público-alvo eram os sujeitos com mais de 18 anos, que fossem: 
empregados, desempregados, homens, mulheres, que não possuíssem o 6º ou 
9º ano de escolaridade. 
O sistema concretizava-se em três níveis correspondentes aos 1º, 2º e 3º 
ciclos do ensino básico, conferindo aos candidatos uma certificação escolar 
equivalente aos respectivos ciclos, abrangendo as quatro áreas de 
competências. São elas: Linguagem e Comunicação (LC), Matemática da Vida 
(MV), Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e Cidadania e 
Empregabilidade (CE).  
O acto formal da validação de competências só podia ser feito por uma 
entidade devidamente autorizada como Centro de RVCC, previsto nos artigos 
de nº 03 e 07 da portaria 1082-A, de 2001.  
A concretização da avaliação dava-se por meio de um júri de validação 
de todas as competências apresentadas pelo adulto através do Dossier Pessoal.  
A partir de 2008 até aos dias de hoje, com a implementação no terreno 
do EFA NS, a avaliação passou a ser por base o PRA (Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagem), construído autonomamente pelo formando, que demonstra a 
sua autonomia.  
Os pretendentes a esse serviço apresentam uma solicitação onde fica 
registado o pedido de validação de competências, em função do referencial de 
competências e do estabelecido nos artigos 7 e 8 da portaria referida.  
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O júri de validação é constituído pelo profissional do RVCC que 
acompanhou o adulto ao longo do processo de reconhecimento de 
competências, pelo formador ou formadores de cada uma das áreas de 
competências e por um avaliador externo, devidamente credenciado pelo 
Ministério da Educação e Segurança Social e do Trabalho. O processo de 
reconhecimento não tem tempo definido, depende da demonstração da 
autonomia do candidato. 
Podem candidatar-se para serem avaliadores externos no júri de 
validação, no âmbito dos CRVCC, todos os interessados que possuam os 
requisitos que são regulamentados. As acções desenvolvidas pelos Centros de 
RVCC junto ao seu público-alvo apresentam as suas particularidades no 
atendimento à sua demanda e organizam-se em torno de três eixos de 
intervenção fundamentais:  
1. Reconhecimento de Competências – passa pelos processos de 
identificação e valorização das experiências pessoais e profissionais de cada 
sujeito, considerando o balanço dos conhecimentos adquiridos e da história de 
vida de cada sujeito, por meio de entrevistas individuais e colectivas, 
actividades práticas, demonstrações, jogos e, simultaneamente, assumir 
funções de informação, aconselhamento e orientação dos adultos; 
2. Validação de Competências – é um acto formal realizado pela 
instituição credenciada, que decorre do pedido de validação de um conjunto 
de competências adquiridas ao longo da vida, cabendo a iniciativa desse 
pedido ao adulto. É concretizado por um conjunto de actividades de apoio ao 
adulto, no processo de avaliação das Competências-Chave adquiridas e os três 
níveis de certificação escolar, de acordo com o referencial de Competências-
Chave de educação e formação; 
3. Certificação de Competências – é o processo pelo qual são 
confirmadas as competências adquiridas em contextos formais, não formais ou 
informais, constituindo-se como um acto oficial de registo dessas mesmas 
competências, que serão validadas na carteira pessoal ou, hoje em dia, na 
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carteira de qualificações, e se o júri assim o entender, será emitido um 
certificado correspondente ao nível respectivo a que o adulto se tenha 
candidatado. 
Nóvoa e Rodrigues (2006) ressaltam que o reconhecimento de 
competências é provavelmente uma das mais antigas reivindicações dos 
movimentos sociais, em Portugal, que se inscrevem directamente, também, nas 
universidades livres e populares dos círculos de estudos ou das correntes de 
auto-formação. Alertam, por outro lado, que a questão não se resolve com a 
multiplicação de “centros” onde se procede à análise, validação e certificação 
das competências. Para eles, o essencial passa pela inscrição de determinadas 
práticas de formação no dia-a-dia das pessoas e das instituições e 
complementam:  
“[...] o trabalho realizado em Portugal é muito interessante, sobretudo pela 
capacidade de juntar o ‘reconhecimento formal’, com balanços de vida que abrem para 
programas de formação e dinâmicas de desenvolvimento pessoal e institucional” (2005, 
p. 13-4). 
Melo (s/d, p. 19) aponta que o Sistema de RVCC tem padecido algumas 
questões de âmbito operacional. No entanto, corresponde a uma iniciativa – 
não apenas inovadora no contexto europeu, mas também pertinente e com 
espaço próprio no âmbito das políticas educativas, de emprego e de inserção 
social. 
O discurso europeu está fortemente relacionado com a valorização das 
aprendizagens em contextos de acção e como refere Pacheco (2005):  
“As noções de qualificação e competência fazem parte de um processo de 
valorização pessoal, muito individualizado e sujeito a avaliação permanente, no sentido 
de conferir ao sujeito a gestão do seu percurso de formação ao longo da vida”. 
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5. História da Educação e Formação de adultos em Portugal: 
marcos históricos 
 
  Para traçar um quadro histórico do que, em Portugal, é relevante em 
termos das definições de aprendizagem de adultos, importa desde logo 
clarificar o que se entende, em Portugal, por “educação de adultos”, “formação 
de adultos” ou, finalmente por “educação e formação de adultos”. A natureza 
polissémica destes conceitos exige este exercício, ainda que breve, de 
clarificação, muito embora se corra o risco de apresentar de forma 
excessivamente redutora a problemática suscitada por esta questão. 
Começando pelo conceito de adulto (s), segundo a UNESCO é o de 
“pessoas consideradas pela sociedade a que pertencem". Na nossa ordem 
jurídica, a Constituição da República Portuguesa estabelece que se acede ao 
direito de voto aos 18 anos de idade, quando os cidadãos adquirem a 
capacidade de escolha livre e em consciência.  
Esta prudência traduz a ambiguidade associada ao conceito de adulto e, 
por isso, também ao de jovem. 
Em Portugal, o Ministério da Educação (ME) considera que toda a 
pessoa com mais de 15 anos de idade tem direito ao acesso às oportunidades 
de formação escolar e profissional, oferecidas pelas modalidades especiais de 
educação escolar. O Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), 
através do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), repartiu 
durante muito tempo a sua oferta de formação por dois grupos etários, o dos 
“jovens até aos 25 anos” e o dos “adultos maiores de 25 anos”. 
Hoje, a expressão educação e formação de adultos só pode ser 
entendida no quadro do conceito de aprendizagem ao longo da vida, que 
coloca a tónica na dimensão temporal da aprendizagem e do conceito de 
aprendizagem em todos os domínios da vida, que acentua a diversidade de 
espaços, contextos e situações em que acontece a aprendizagem. 
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A complementaridade e articulação das expressões “aprendizagem de 
adultos” e “educação e formação de adultos” não deixam, no entanto, de se 
referir a processos distintos. Enquanto a primeira aborda, essencialmente, o 
processo de aprendizagem na perspectiva do sujeito, do aprendente, a última 
situa-se mais no campo da oferta, das respostas, das oportunidades de 
aprendizagem. 
O desenvolvimento histórico da educação e formação de adultos em 
Portugal, segundo uma linha cronológica, e simultaneamente dando 
relevância aos momentos estratégicos para evolução da educação e formação 
de adultos: 
- Criação do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra (1962), do 
Instituto de Formação Profissional Acelerada e do 1º Centro de Formação 
Profissional Acelerada ou Formação Profissional de Adultos (1963), com o 
objectivo de qualificar trabalhadores num curto espaço de tempo, desde que 
tivessem mais de 18 anos e soubessem ler, escrever e contar. 
- No âmbito da reestruturação do ME é criada a Direcção-Geral de 
Educação Permanente (1971), que promove actividades de alfabetização e 
cursos supletivos de ensino primário para adultos, com programas e métodos 
diferentes dos do ensino regular, criando igualmente uma rede de bibliotecas 
fixas e itinerantes, como forma de promover a leitura. 
- Em 1976, na Assembleia da República, é aprovado o Plano Nacional de 
Alfabetização e Educação de Base de Adultos (PNAEBA), com vigência 
prevista para a década de 1980-1990. Esta medida retoma a centralidade do 
Estado no domínio da educação de adultos, embora mantendo uma 
perspectiva abrangente e global de articulação com outras entidades públicas e 
privadas e com o desenvolvimento local. 
- Reconhecimento das Associações de Educação Popular como 
interlocutores da Administração Central para a Educação de Adultos (1976). 
- Criação da Direcção-Geral de Educação de Adultos (1979), em 
substituição da DGEP, e inicio da implantação de redes de coordenações 
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distritais e concelhias de Educação de Adultos, integradas nos serviços 
descentrados das Direcções Regionais de Educação. 
- Criação do IEFP, Instituto do Emprego e Formação Profissional (1979), 
no quadro do Ministério do Trabalho. 
- Início de uma articulação sistemática (assinatura de protocolos e 
promulgação de despachos) entre Educação e Trabalho (1980-1985), estreando-
se, em regime experimental, três cursos de ensino recorrente no local de 
trabalho. 
- Em 1985, procede-se à reestruturação do IEFP, descentralizando a sua 
intervenção através dos Centros de Emprego e dos Centros de Formação 
Profissional e passando a ser uma instituição tripartida com representação da 
Administração, das confederações patronais e sindicais. 
- A aprovação da Lei da Formação em Cooperação (1985) permite um 
aumento do envolvimento de empresas e outras entidades na formação 
profissional contínua. 
- Em 1986, é promulgada a Lei de Bases do Sistema Educativo que não 
contempla a perspectiva ampla e plurifacetada da educação de adultos, 
presente no PNAEBA.   
- As ajudas comunitárias de pré-adesão e o Subprograma para a 
Educação de Adultos do PRODEP I, permitem a avaliação de projectos 
regionais integrados articulados com actividades de educação popular, 
alfabetização e educação de base com actividades pré-profissionais e/ou 
reciclagem e, ainda, promover cursos de formação para Agentes de 
Desenvolvimento e Animadores de Bibliotecas. Introduz-se uma componente 
de formação profissional na formação de base de adultos, permitindo uma 
certificação escolar de 1º e 2º ciclos e o nível I de qualificação profissional 
(1989-1993). 
- Com o Fundo Social Europeu (FSE) aumentou-se exponencialmente a 
formação profissional oferecida não só pelo IEFP, como também por outros 
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organismos públicos no âmbito da Agricultura e Pescas, da Indústria, do 
Turismo, da Administração Pública e da Saúde. 
- A Lei – quadro da Educação de Adultos consagra o ensino recorrente 
de adultos e a educação extra-escolar como as suas duas vertentes primordiais 
(1991). 
- Com o PRODEP II perde-se a visão mais global de educação de 
adultos, restringindo-se os apoios quase exclusivamente ao ensino recorrente 
(1994-1999). 
- Em 1996, cria-se a Comissão Nacional para o Ano da Educação e 
Formação ao Longo da Vida e é apresentada a Magna Carta sobre Educação e 
Formação ao Longo da Vida (1997), na sequência de orientações estratégicas 
internacionais (CEE e OCDE) que colocam estas temáticas no centro dos 
debates. 
- O Plano Nacional de Emprego (1998) constitui o primeiro suporte legal 
para os actuais desenvolvimentos da Educação e Formação de Adultos, sendo 
que no Pilar I “Melhorar a empregabilidade” se refere o lançamento do 
“Programa da Sociedade Saber+”, que visa a educação e formação de adultos 
ao longo da vida. Criam-se Programas de Educação/Formação e 
Socioprofissionais, destinados a jovens e adultos sem a escolaridade 
obrigatória, com vista à obtenção de uma dupla certificação. Constitui-se o 
Grupo de Missão para o Desenvolvimento da Educação e Formação de 
adultos. 
- Em 1999, é criada a Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos (ANEFA), tutelada pelo ME e MTS, que publica o Referencial de 
Competências-Chave para a Educação Básica de Adultos (2000); constrói o 
Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC); concebe os Cursos de Educação e Formação de Adultos de nível 
básico, com dupla certificação escolar (1º, 2º e 3º ciclos) e profissional (níveis I e 
II) – (2000), com financiamento do POEFDS; cria os primeiros Centros RVCC 
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(2000) com financiamento do PRODEP III e as Acções S@ber+, acções de 
formação de curta duração, com financiamento do POEFDS e PRODEP III. 
- Em 2002, é extinta a ANEFA e criada a Direcção Geral de Formação 
Vocacional, tutelada exclusivamente pelo Ministério da Educação. 
- A criação da Iniciativa Novas Oportunidades, em 2005, marca uma 
viragem na prioridade política atribuída às questões da qualificação dos 
portugueses, visando, entre outros objectivos, elevar a “formação de base da 
população activa, gerar as competências necessárias ao desenvolvimento 
pessoal a à modernização da economia, bem como possibilitar a progressão 
escolar e profissional dos cidadãos”. 
- Em 2006, é publicado o Referencial de Competências-Chave para a 
Educação e Formação de adultos, de nível secundário. 
- A criação da Agência Nacional para a Qualificação, em 2007, reafirma 
a importância da existência de um organismo com tutela conjunta do MTSS e 
do ME, aprovando-se, de acordo com os parceiros sociais, a Reforma da 
Formação Profissional e o Sistema Nacional de Qualificações. São criados os 
Cursos de Educação e Formação de Adultos de nível secundário e as Ofertas 
Modulares de Formação, com financiamento do POEFDS/POPH que integram 
o Catálogo Nacional de Qualificações. 
- Em 2008, dá-se início ao alargamento e diversificação da rede de 
Centros RVCC, passando a designar-se Centros Novas Oportunidades. O 
número de Centros RVCC passa de 270, em 2006, para 454 Centros Novas 
Oportunidades em funcionamento, em 2010. Estes Centros têm financiamento 
PRODEP/POPH. 
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  5.1 A evolução da educação e formação de adultos, anos 80 
A evolução da educação e formação de adultos em Portugal, 
designadamente a partir da segunda metade da década de 1980, 
marcadamente 1986, não pode ser dissociada da adesão do país Comunidade 
Europeia, a qual viria a estar na origem da actual União Europeia. Graças a 
diversos fundos e programas comunitários, foram canalizadas verbas elevadas 
permitindo, dessa forma, condições de financiamento que o sector nunca tinha 
conhecido, tanto nas vertentes da formação profissional, a mais privilegiada, 
como também nos domínios da escolarização compensatória, e mesmo na 
intervenção socioeducativa que, em algumas circunstâncias, beneficiou 
programas destinados a promover o desenvolvimento rural e regional e a 
combater a pobreza e a exclusão social. 
Nos últimos vinte e cinco anos do século XX, na sequência da crise 
económica que marcou o mundo capitalista, começa a esboçar-se um espaço 
para a educação e formação no processo da construção europeia. Há uma 
tendência para maior aposta na expansão dos sistemas de educação de 
adultos. Esta atenção política realiza-se, através das questões de 
competitividade e coesão social. A aposta prioritária é na formação 
profissional, que se pretende em consonância com as políticas de emprego e de 
acção social.  
Há no campo da educação e formação uma crescente preocupação com 
a “harmonização” dos sistemas educativos e formativos, que favoreçam a 
construção de um mercado europeu de trabalho mais competitivo, ao mesmo 
tempo que se estimula a competitividade entre as próprias entidades 
promotoras de educação e formação. 
Nesse contexto é oficializado por meio da Lei de Bases do Sistema 
Educativo nº 46 de 14 de Outubro 1986, o Ensino Recorrente (ER), considerado 
como uma “modalidade especial de educação escolar”. Esse ensino tinha um 
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currículo de base escolar de conteúdos, que se distanciava da realidade de 
outros estudantes adultos.  
No entanto, o Ensino Recorrente não cumpriu os objectivos para os 
quais foi construído, por diversos motivos, entre eles: a indisponibilidade de 
tempo dos alunos para conciliar trabalho e estudo, a jornada disciplinar 
intensa que os cursos exigiam e a semelhança com os cursos diurnos. 
Os construtores deste tipo de ensino tinham a preocupação de 
ultrapassar os limites de visões, restrita ao escolar. Intencionalmente, pensava-
se numa proposta que pudesse configurar-se como possibilidade de criação de 
“currículos alternativos” envolvendo alternância de diversificação dos espaços 
escolares e socioculturais. 
No entanto, como afirma Lima (2005, p. 41) estranhamente o ER não 
conseguiu estabelecer a articulação com a educação extra-escolar, superando o 
seu formato escolar e sendo coerente com raízes históricas da educação de 
adultos em Portugal, desde o seu início no século XIX, marcada pela acção dos 
movimentos sociais. Dessa forma, o ensino ficou centralizado na lógica do 
paradigma da educação escolar, da certificação escolar aos níveis formalmente 
exigidos pelos ensinos básico e secundário - regulares e diurnos - e dos 
imperativos do prosseguimento de estudos impostos aos estudantes da escola 
regular. 
A década de 1990, no âmbito da Educação de Adultos em Portugal é 
marcada pela criação da Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos (ANEFA), sob dupla tutela dos Ministérios da Educação e do 
Trabalho e da Solidariedade Social. A criação desta agência permanece, a 
exemplo do órgão que existia anteriormente, determinando o formato, a 
organização e o currículo para as novas modalidades surgidas, a exemplo do 
Centro de Reconhecimento e Validação de Conhecimentos e Competências 
(CRVCC) e os cursos EFA escolar – Educação e Formação de Adultos - ou 
aqueles de dupla certificação.  
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Essas modalidades encontram as suas raízes em inovações desenhadas e 
desenvolvidas no contexto tumultuado, mas criativo que se seguiu à grande 
transformação política de Abril de 19741, data que marca a Revolução dos 
Cravos, que encerrou o longo período de 48 anos de ditadura salazarista. 
A política educativa desse período foi centrada no aumento de 
escolaridade obrigatória e na qualificação escolar de tipo médio e superior. No 
campo da educação de adultos, produzem-se apenas medidas de educação de 
segunda oportunidade2.  
No período salazarista, apesar das questões não merecerem uma 
atenção ideológica comparável, acentuou-se a queda das taxas de 
analfabetismo. Privilegiou-se o acesso de crianças a uma escola com o 
currículo simplificado, que recorria a professores pouco qualificados e mal 
remunerados, que tinha, portanto, baixo custo. A evolução da situação de 
Portugal deu-se de forma quantitativa, o que contribuiu para aumentar as 
discrepâncias entre o país e os restantes países europeus. 
A ANEFA nasce durante o terceiro ciclo temporal educativo intitulado 
como “Reforma” iniciado em 1986. No entanto, no contexto estatal, há 
aberturas que minimizam sobremaneira o reflexo de uma estatização 
autoritária. A exemplo, é possível citar a abertura concedida às Associações de 
Desenvolvimento Local no processo de creditação, para a realização com 
financiamento das novas modalidades e a não obrigatoriedade por parte das 
escolas públicas, deixando em aberto a opção de implantação das referidas 
modalidades.  
Obrigatoriamente, as entidades privadas apresentam relatórios de 
avaliação do impacto causado pelas modalidades executadas, o que constitui 
uma forma de controlo estatal, além do acompanhamento das actividades pela 
                                                 
1 A partir de então, decorreu entre outras consequências, a prevalência de uma política educativa 
centrada no objectivo da democratização do ensino, onde o princípio da igualdade de oportunidades de 
acesso, mas igualmente de sucesso, se tornou o elemento polarizador das políticas públicas. 
2  As medidas de segunda oportunidade dizem respeito as iniciativas de acções na Educação de Adultos, 
na perspectiva de uma Educação Compensatória. 
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Directoria Regional de Ensino (DREN), órgão do Ministério da Educação 
responsável pelo acompanhamento às modalidades de Educação de Adultos. 
Em um balanço parcial, fica explícito no percurso histórico, a partir 
desse movimento reformista e, consequentemente, da entrada nos meados da 
década de 1980 de Portugal na União Europeia que o aparato financeiro vindo 
do Quadro Comunitário de Apoio negociado com a então Comunidade 
Europeia, que se traduziu no Programa de Desenvolvimento Educativo para 
Portugal (PRODEP)3. 
Observa Rothes (2005, p. 346) que, através de diversos fundos e 
programas comunitários, foram canalizadas verbas elevadas que permitiram 
condições de financiamento que o sector da educação nunca tinha conhecido, 
tanto nas vertentes da formação profissional, a mais privilegiada, como 
também nos domínios da escolarização compensatória. E mesmo na 
intervenção socioeducativa que, em algumas circunstâncias, beneficiou 
programas destinados a promover o desenvolvimento rural e regional e de 
combate à pobreza e à exclusão social. Dessa forma, abre-se uma tendência 
para maior expansão dos sistemas de Educação de Adultos. 
Ao fazer a avaliação da actuação da ANEFA, esta Agência pública trazia 
uma nova concepção e preconizava novas soluções para o campo da educação 
e formação de adultos, referindo-se não mais como Educação de Adultos, mas 
“Educação e Formação de Adultos”.  
Para além de formalizar a cooperação estreita entre as duas instituições 
(Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e Solidariedade Social), 
exprime também o carácter necessariamente abrangente da “nova” educação 
para pessoas adultas, cujo objectivo é o desenvolvimento pessoal, a construção 
da cidadania, a promoção de conhecimentos, a preparação para o trabalho.  
                                                 
3 Esse Programa tinha como objectivo a preparação do sistema educativo português para as exigências 
económicas e sociais decorrente da integração do país à União Europeia. Previsto inicialmente para o 
período de 1990-1993, foi sucessivamente prolongado por duas vezes e envolveu os períodos de 1994-
1999 e 2000-2006. A maior parte dos investimentos realizados diz respeito à construção de escolas, 
melhoria dos equipamentos educativos, bem como ao financiamento de acções de formação continuada. 
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5.1.1. RVCC: Reconhecimento, Validação, Certificação de 
Competências. 
O Sistema Nacional de Reconhecimento e Validação de Conhecimentos 
e Competências (RVCC) e os Centros que o suportam foi concebido pela 
ANEFA, em 1999 e somente regulamentado em 2001. No entanto, este sistema 
foi implementado em 2000, em todo o território nacional, numa fase 
experimental, de seis Centros-piloto, abrindo espaço para as associações de 
desenvolvimento local, a exemplo da Agência para o Desenvolvimento Local 
no Alentejo Sudoeste (ESDIME), devido ao seu reconhecimento e sua 
experiência no desenvolvimento de projectos de intervenção comunitária. O 
serviço de organização, concepção, monitorização e avaliação era de total 
responsabilidade do Ministério da Educação, por meio da Direcção Geral de 
Formação Vocacional, que integrou a referida Agência, extinta pelo Decreto 
Lei de nº 208, de 17 de Outubro de 2002. 
Este sistema surge no contexto de duas fases. A primeira, caracterizada 
pelo término da euforia da Reforma de 1986, onde se empenharam os dois 
maiores partidos (Partidos Socialista e o Social-Democrata) do espectro politico 
português e, depois de 25 anos de transformações contínuas, apoiadas com 
relevantes investimentos financeiros da União Europeia. A segunda, no início 
do século XXI, com o surgimento de um novo ciclo histórico da educação 
portuguesa, denominado de Descontentamento.  
O embrião desse sistema advém de duas vertentes. A primeira, dos anos 
de 1975/1976, quando do período da Crise Revolucionária, época em que a 
Direcção Geral de Educação Permanente (DGEP), coordenada pelo professor 
Alberto Melo, lançou as bases do reconhecimento e validação de competências, 
no nível de 4ª classe, e contou à época com o Dossier Pessoal do formando. 
Havia o entendimento claro que a educação, enquanto processo social, não 
gera emprego. Nesse sentido Manfredi (2002) argumenta: 
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“ …Novos postos de trabalho e o aumento do número de empregos, dependem 
por um lado, de processos estruturais de organização de produção, da estrutura do 
mercado de trabalho, da estrutura ocupacional e dos mecanismos macroeconómicos e 
políticos que regulam as economias capitalistas nos âmbitos nacional e internacional. 
Portanto, mecanismos de crescimento económico, como políticas de desenvolvimento, 
de criação de novos empregos, de distribuição de renda (dentre outras) é que são 
responsáveis pela criação de novos postos de trabalho e novas ocupações…” (p. 49-50). 
 
A segunda, desde a constituição do Grupo Missão em 1997, que num 
curto espaço de tempo desenvolveu um conjunto significativo de iniciativas 
nos domínios da educação e formação de adultos, absorvidos posteriormente 
pela ANEFA. 
Esse serviço, a partir de 2000, avançou significativamente na 
constituição de uma rede, dada a credibilidade adquirida. Nos meados de 
2006, existiam 122 novos centros, integrados na Iniciativa Novas 
Oportunidades, chegando-se a 220 Centros, e extrapolou em mais de oitenta 
por cento o inicialmente previsto. Até meados de 2007, contava-se com 271 e 
houve um grande incremento também dos cursos EFA.  
Em Janeiro de 2007 foi previsto o alargamento dos processos, até então 
criados, ao nível do ensino secundário (12º ano), para o qual já haviam sido 
elaborados e apresentados os referenciais de competências com que os centros 
seleccionados irão iniciar os processos de reconhecimento a este nível. 
A ideia é que em 2008 cerca de 50 centros implementem o novo 
referencial de Competências-Chave para o ensino secundário (12º ano). Nesse 
sentido, Melo apresenta sua preocupação quando diz: 
 “… haver uma contradição crucial na estratégia governamental, para a 
implantação do referido ensino, considera pois que o êxito destas inovações, que vieram 
a partir da ANEFA, tanto de ofertas formativas, como de CRVCC, deveu-se, 
sobretudo, ao fato de a sua aplicação estar a cargo de organizações, predominantemente 
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de natureza cívica e solidária, com grande experiência no trabalho de base 
comunitária…” (MELO, s/d, p.13). 
Os Centros foram implantados por entidades públicas e privadas, com 
abrangência local, regional ou nacional, que se candidataram e foram 
acreditadas pelo Sistema Nacional de Creditação de Entidades, constituindo-se 
num meio que permite aos adultos que o pretendam, melhorar os seus níveis 
de certificação escolar e qualificação profissional, bem como a continuação de 
processos subsequentes de formação contínua, numa perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida.  
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5.1.2 Os Centros de Novas Oportunidades: O processo RVCC 
 Actualmente integrado no âmbito do Programa Novas Oportunidades - 
é realizado nos Centros Novas Oportunidades. Estes centros, anteriormente 
designados por Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (CRVCC) são entidades públicas e privadas que, devidamente 
acreditadas, fazem a coordenação e implementação do processo RVCC. 
O Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências destina-se a adultos maiores de 18 anos de idade que não 
possuam o nível básico ou nível secundário de escolaridade, numa perspectiva 
de aprendizagem ao longo da vida. 
Poderá aceder a este processo para certificação ao nível básico de 
educação (4º, 6º ou 9º ano de escolaridade): o adulto que tiver 18 anos de idade 
ou mais e que não frequentou ou não concluiu o 4º, 6º ou 9º ano de 
escolaridade. 
Poderá aceder a este processo, a nível secundário, para obtenção da 
equivalência ao 12º ano de escolaridade o adulto que tiver 18 anos de idade ou 
mais e cumprir um dos seguintes requisitos: o candidato frequentou o nível 
secundário, há mais de três anos, sem o concluir (requisito aplicável até 2010) 
ou o candidato dispõe no mínimo de três anos de experiência profissional 
comprovada. 
O Processo RVCC permite aos adultos reconhecer, validar e certificar os 
conhecimentos e as competências resultantes da experiência e que foram 
adquiridas, em diferentes contextos, ao longo da sua vida (Profissional, 
Pessoal e Social). A certificação obtida através do sistema permite não só a sua 
valorização pessoal, social e profissional, mas também o prosseguimento de 
estudos e de formação e principalmente, a obtenção de um grau/nível 
académico.  
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O Processo de RVCC confere ao candidato uma certificação de nível 
básico (certificado do 1º, 2º ou 3º ciclo do ensino básico - Nível B1, B2 ou B3 - e 
diploma do ensino básico) ou de nível secundário. 
O Reconhecimento de competências consiste numa reflexão sobre a 
experiência de vida do adulto, através de um conjunto de instrumentos que 
são organizados num portefólio pessoal, com o objectivo de identificar e 
reconhecer todas as competências que constam do Referencial de 
Competências-Chave de cada uma das áreas de formação. O diálogo 
estabelecido e o trabalho desenvolvido em sessões, em grupo ou individuais, 
com o profissional de RVCC e com os formadores de cada uma das áreas de 
formação ajudam-no a reconhecer essas competências, cujas evidências ficarão 
reunidas num portefólio individual.  
Este portefólio individual é um instrumento de carácter reflexivo e 
informativo no qual se explicitam e organizam, de forma estruturada, as 
evidências das competências do referencial de Competências-Chave. Se, 
porventura, forem diagnosticadas necessidades de formação, o adulto será 
encaminhado para formação complementar de carácter residual que não 
deverá ultrapassar, em nenhum dos níveis de certificação (básico ou 
secundário), as 50 horas por adulto, visando o reconhecimento das 
competências constantes dos referenciais ou ainda para acções de formação de 
curta duração.  
Estas acções desenvolvem-se em torno das áreas de Competências-
Chave para a educação e formação de adultos definidas pelos referenciais a 
aplicar (básico ou secundário). As acções de formação de curta duração 
estruturam-se em módulos com a duração de 50 horas cada, organizados em 
duas unidades de 25 horas. O limite máximo de formação para cada adulto, 
em processo RVCC, não deverá ultrapassar as 100 horas. 
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A certificação é o objectivo final do processo RVCC. As competências 
que o adulto identificou são validadas numa sessão de júri. Esta sessão é 
constituída pelo profissional de RVCC que acompanhou o adulto durante a 
fase de Reconhecimento, pelos formadores de cada uma das áreas de 
Competências-Chave e ainda por um avaliador externo, devidamente 
acreditado pelo organismo competente. Se vir validadas todas as áreas de 
Competências-Chave, o adulto obterá uma certificação de nível básico ou 
secundário. 
O Referencial de Competências-Chave de Educação e Formação de Adultos 
(nível básico) abrange as seguintes áreas: 
• Linguagem e Comunicação (LC);  
• Matemática para a Vida (MV);  
• Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC);  
• Cidadania e Empregabilidade (CE).  
O Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de 
Adultos - Nível Secundário abrange as seguintes áreas: 
• Sociedade, Tecnologia e Ciência (STC);  
• Cultura, Língua, Comunicação (CLC);  
• Cidadania e Profissionalidade (CP).  
Neste momento, em Portugal, é a Agência Nacional para a Qualificação 
que coordena o Programa Novas Oportunidades. 
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5.1.2.1 RVCC - VERTENTE PROFISSIONAL 
 
A questão do reconhecimento, validação e certificação de competências 
desenvolvidas fora dos sistemas formais de educação e formação profissional 
assume particular relevância no contexto português, tendo em conta a forma 
como uma parte significativa da população activa adquiriu as competências 
necessárias aos seus desempenhos sociais e profissionais. 
As empresas continuam a constituir um lugar privilegiado de aquisição de 
competências, através da experiência de trabalho, substituindo-se muitas vezes 
aos sistemas formais na produção dos saberes necessários ao respectivo 
contexto organizacional.  
Os dados estatísticos disponíveis apontam para défices significativos de 
qualificação da população portuguesa já que, de acordo com o Censos 2001, 
cerca de 43% da população activa não completou o ensino secundário, cerca de 
30% não completou a escolaridade mínima obrigatória respectiva e cerca de 
15% dos jovens entre os 10 e os 24 anos abandonaram a escola sem completar o 
9º ano de escolaridade.  
Com base nestes dados, frequentemente se afirma que a população activa 
portuguesa apresenta graves défices de qualificação mas importa, ainda assim, 
questionar se não será esta população bastante mais qualificada do que as 
estatísticas parecem demonstrar, tratando-se, em muitos casos, de uma 
impossibilidade formal de o demonstrar, já que os profissionais não possuem 
os títulos correspondentes aos saberes efectivamente detidos. 
De facto, após alguns anos de experiência profissional, os activos adquirem 
saberes e competências que lhes permitem desempenhar uma determinada 
actividade profissional, não raras vezes com grande eficiência, pelo que estas 
aprendizagens devem ser formalmente reconhecidas e capitalizadas num 
processo de formação contínua e de valorização dos cidadãos, constituindo 
verdadeiras segundas oportunidades de acesso a níveis mais elevados de 
escolaridade e de qualificação. 
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A massificação do acesso à educação registada nas últimas décadas 
beneficiou, sobretudo, as camadas mais jovens da população sem introduzir 
alternativas adequadas às gerações mais velhas que não tiveram oportunidade, 
aquando da idade escolar, de frequentar ou permanecer no sistema educativo 
o tempo necessário para a aquisição de um conjunto de competências que 
garantisse o exercício dos direitos de cidadania, a manutenção de uma situação 
de emprego estável ou mesmo a entrada num processo de reconversão 
profissional. 
Por este motivo, a par da vertente escolar, foi desenvolvido o dispositivo 
RVCC PRO (Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
Profissionais) para a vertente profissional, visando contribuir para o aumento 
dos níveis de qualificação formal da população activa, bem como constituir 
uma segunda oportunidade de formação para aqueles que não frequentaram 
ou abandonaram precocemente os sistemas de educação e formação.  
Este dispositivo foi integrado na iniciativa “Novas Oportunidades”, 
passando a constituir uma resposta simultânea às necessidades de dupla 
certificação – escolar e profissional – dos adultos empregados e 
desempregados.  
Actualmente, o dispositivo RVCC profissional encontra-se disponível em 
16 profissões e em 43 Centros de Formação Profissional da rede do IEFP, em 
que, a partir de 2008, esta oferta foi progressivamente generalizada à 
totalidade das 171 saídas profissionais contempladas no Catálogo Nacional de 
Qualificações e a funcionar numa rede de Centros que tem cobertura nacional. 
Neste sentido, trata-se de um processo que se encontra em 
desenvolvimento e que será alvo de ajustamentos à medida que forem sendo 
alargadas as ofertas de RVCC profissional, no sentido de responder com maior 
qualidade às expectativas geradas, de proporcionar verdadeiras 
oportunidades formativas e de garantir o rigor na validação das competências 
reconhecidas.  
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Com o dispositivo RVCC profissional, os candidatos serão submetidos a 
um processo de reconhecimento das competências adquiridas, bem como de 
identificação das competências em falta, por comparação ao referencial de 
formação mais próximo da actividade que desempenham, correspondendo 
este a uma das qualificações contempladas no Catálogo Nacional de 
Qualificações.  
Pretende-se que este processo seja formativo e valorize as experiências 
pessoais e profissionais dos candidatos, culminando na emissão de um 
“Registo de Competências Validadas” e de um “Plano Individual de 
Formação”, orientador da aquisição das competências em falta relativamente à 
profissão pretendida. 
Caso o candidato demonstre ser detentor de todas as competências, no final 
do processo ou após frequência da formação recomendada, terá acesso a um 
certificado equivalente ao emitido no final dos cursos de formação profissional 
do IEFP.  
E este dispositivo foi desenvolvido de forma a ser aplicado em articulação 
com o Sistema de RVCC escolar, sempre que o candidato necessite, 
simultaneamente, de uma resposta de certificação escolar e profissional.  
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PARTE II – NARRATIVA BIOGRÁFICA 
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1. Narrativa Biográfica 
 
Chamo-me Paula Cristina António Lavoura, nascida a 3 de Junho de 
1974 em Moçambique, residente em Albufeira e a trabalhar em Portimão num 
Centro de Novas Oportunidades. 
 
Inicio a minha narrativa biográfica a partir do período da escola 
primária porque foi este o primeiro momento em que tive contacto com a 
educação de adultos. 
 
Na década de 80, com o quadro do Plano Nacional de Alfabetização e 
educação de Adultos (PNAEBA), a alfabetização fazia parte do sistema 
educativo da minha antiga escola primária onde havia aulas à noite para 
adultos. Um desses adultos era a minha avó adoptiva que frequentava as 
aulas à noite. Citando a legislação portuguesa, Lei nº 3/79, de 10 de Janeiro: 
“…A principal viragem na política educativa de adultos  iria ocorrer em 1979 
quando a Assembleia da República aprovou, por unanimidade a Lei n.º 3/ 79, de 10 de 
Janeiro. No que se alude aos princípios a responsabilidade e iniciativa do Estado 
concretizam-se no reconhecimento e apoio das iniciativas de outras entidades como: 
associações de educação popular, colectividades de cultura e recreio, cooperativas de 
cultura, organizações populares de base territorial, organizações sindicais, comissões de 
trabalhadores e organizações confessionais. Com respeito à metodologia era função do 
Governo desenvolver um Plano Nacional de Alfabetização e Educação de Base de 
Adultos (PNAEBA), integrado num plano mais abrangente de educação de adultos. 
Finalmente referindo as estruturas criou-se o Conselho Nacional de Alfabetização e 
Educação de Base de Adulto (CANAEBA) ao qual cabiam competências de 
sensibilização da consciência nacional e de acompanhamento e avaliação do Plano. 
Nesta altura fixaram-se objectivos ao Plano Nacional de Alfabetização e Educação de 
Base de Adultos (PNAEBA) conferindo grande responsabilização interventiva ao 
Estado. 
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Estabelecem-se os seguintes objectivos para a EA: 
• o desenvolvimento cultural e educativo da população, tendo em vista a sua 
valorização pessoal e a sua progressiva participação na vida cultural, social e 
política; 
• assegurar, de modo permanente, a satisfação das necessidades básicas de 
educação formal e informal de adultos, através da implementação gradual em 
todo o país, de um sistema regionalizado que assegure a mobilização e a 
participação das populações, coordene a utilização de todos os recursos 
educativos e constitua o embrião de um sistema de educação permanente; 
• assegurar as condições para que todos os adultos que o desejem tenham acesso à 
alfabetização e progressivamente, aos graus de escolaridade obrigatória; 
• assegurar a melhoria da qualidade pedagógica das acções de alfabetização e de 
educação de base dos adultos. 
A medida mais inovadora em termos educativos foi a tomada na área da educação 
recorrente. O Despacho n.º 21/ 80, de 4 de Março constitui o início da história real do 
modelo educativo do ensino recorrente em Portugal…” 
De início considerei esta situação estranha porque tinha ideia que quem 
ia para a escola primária eram as crianças e não os adultos. Recordo este 
momento com afecto porque sentia-me muito próxima dela e ficava muito 
contente por ambas estarmos a aprender e podíamos ajudar-nos uma à outra. 
A partir desta altura percebi que a aprendizagem nos acompanha ao longo da 
vida. E também comecei a dar valor à aprendizagem e a acreditar que a força 
de vontade e o esforço são factores importantes também para aquisição de 
conhecimentos. 
 
O outro momento que recordo e que contribuiu para a minha auto 
formação enquanto formadora foi o período em que estive nas Escutas em que 
este tipo de escutismo estava ligado à religião católica. Éramos organizados 
segundo grupos da Associação dos Escutas Portugueses (AEP). A organização 
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era dividida por Lobitos, Exploradores ou Juniores, Pioneiros ou Seniores e 
Caminheiros, de acordo com a idade. 
Tinha 10 anos quando fui admitida e representou um momento 
extremamente rico e cheio de aventuras.  
Aprendi que o grande objectivo do escutismo é formar o Homem todo e 
todo o Homem. Segundo os objectivos do Escutismo:  
• O desenvolvimento da PERSONALIDADE - Ser capaz de escolhas 
autónomas e responsáveis, de as assumir até às últimas consequências.  
• O desenvolvimento da CRIATIVIDADE - Aprender a produzir o que se 
consome, resistir à alienação, ao consumo.  
• O desenvolvimento da SOLIDARIEDADE - Respeitar o seu semelhante, 
aprender a viver em comunidade, em Democracia.  
• O desenvolvimento da SAÚDE - Tornar-se responsável pela sua própria 
saúde, viver em harmonia com o seu corpo.  
Com estes objectivos aprendi a saber estar, a relacionar-me com o outro 
e a trabalhar em equipa, tendo também adquirido uma educação não formal. 
No período em que estive nas escutas houve uma pessoa que ficou 
gravada minha memória: o frade, o nosso mentor. Era um homem muito culto 
e também era revolucionário no que diz respeito às ideias da Igreja Católica. 
Lembro-me que foi com ele que comecei a questionar toda a ideologia da 
Igreja. Ele tinha sempre uma palavra que o caracterizava: “Porquê”. Lembro-
me que ficávamos sempre muito irritados quando ele começava a questionar. 
E é engraçado que, hoje em dia, esta palavra faz parte do meu vocabulário 
diário. 
 
Aos 17 anos, fiz uma visita ao Refúgio Aboim Ascensão por causa de 
um trabalho de pesquisa para a disciplina de História, no 12º ano de 
escolaridade. Esta visita representou um marco na minha vida porque 
representou a tomada de consciência daquilo que gostaria de aprender e saber 
 55 
fazer, nomeadamente na escolha do curso universitário, na área de Psicologia 
Educacional. Até aquele momento não tinha muitas certezas acerca daquilo 
que gostaria de aprender, entretanto, tomei a decisão e segui rumo para 
Lisboa. 
Faço referência a esta decisão porque foi a partir daqui que comecei a 
ter contacto com a educação, nomeadamente escola, conceitos, estratégias e 
pedagogias. Citando Canário, Rui (2009, Junho): 
 "Os principais recursos da Educação  
são as pessoas, os saberes e as experiências 
mobilizadoras. Com isso, não há escolas pobres."  
No 4º ano (1997/98), na Universidade Lusófona, frequentei a cadeira de 
Educação Permanente, em que pela 1ª vez tive o conhecimento teórico acerca 
da educação de adultos e os seus intervenientes. Pareceu-me um tema muito 
interessante e considerei que o futuro da educação portuguesa estava 
relacionado com este processo contínuo de ”aprender a ser” (Faure, 1972) e 
que iria representar uma viragem na educação. E citando também o Primeiro 
Presidente da República da Tanzânia, Julius Nyerere: 
 
“Devemos em primeiro lugar, instruir os adultos. As nossas crianças não 
desempenharão nenhum papel importante no nosso desenvolvimento económico, no 
decurso dos próximos cinco, dez ou mesmo vinte anos, enquanto que o impacto dos 
adultos se faz sentir a partir de hoje mesmo.” 
  
 Considerei que a educação fazia parte do desenvolvimento de cada ser 
humano e que cabia a nós, educadores, ajudar as pessoas a enriquecerem 
enquanto pessoas/educandos activos na sociedade, independentemente da 
sua condição social, racial ou política. O período da universidade foi bastante 
enriquecedor porque ajudou-me a delinear o que gostaria de fazer e em que 
área gostaria de trabalhar. Fiquei muito fascinada pelo comportamento e pelas 
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atitudes educativas e considerava que era necessário modificar as políticas 
educacionais. Entretanto realizei o meu estágio numa escola C+S (ensino 
básico) e fui confrontada com uma realidade totalmente diferente daquela 
apreendida na faculdade. Fiquei desapontada porque percebi que a realidade 
educativa estava a deteriorar-se; os professores iam perdendo a vontade de 
ensinar e os alunos desmotivados em aprender.  
Esta situação fez com que ponderasse acerca do que queria e ia 
continuar a fazer. Acho que é natural o confronto entre teoria e a realidade e 
temos que estar preparados para isso e a partir daí conseguir seguir em frente. 
 Entretanto com 23 anos terminei a universidade e tive a oportunidade 
de ir trabalhar para uma IPSS. Citando o site da Segurança Social 
relativamente ao conceito de IPSS: 
“As Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) são 
instituições constituídas sem finalidade lucrativa, por iniciativa de particulares, 
com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de solidariedade e 
de justiça entre os indivíduos e desde que não sejam administradas pelo Estado 
ou por um corpo autárquico…” 
Foi nesta IPSS que comecei a trabalhar na área da Toxicodependência. 
Sempre foi uma área que nunca me suscitou algum interesse e, sem estar à 
espera, fui convidada para trabalhar na equipa da Comunidade Terapêutica. 
Durante 5 anos trabalhei nesta instituição que representou o meu 
amadurecimento enquanto pessoa e profissional. Aprendi a ser adulta, 
mulher, técnica e formadora. Aprendi que as pessoas são boas e más e em 
determinadas situações conseguem surpreender e desiludir. E também que a 
minha aprendizagem na faculdade apenas serviu para ter os conhecimentos 
teóricos e que não se preparavam os universitários para a vida laboral. Este 
momento representou o 1º marco de mudança na minha vida, isto é, da minha 
formação enquanto pessoa e formadora. 
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Conheci técnicos que eram excelentes profissionais e que me ajudaram 
na minha auto formação enquanto psicóloga e pessoa. Trabalhei com uma 
equipa diversa com formações académicas diferentes, o que permitiu que 
houvesse uma partilha de conhecimentos e de práticas. Houve uma 
interdisciplinaridade que me ajudou a crescer e a evoluir, trabalhando na 
minha hetero formação e formação experiencial. Citando Josso (1999), in 
Cavaco, Carmen (2002): 
 
“A formação experiencial designa a actividades consciente de um sujeito que 
efectua uma aprendizagem imprevista ou voluntária em termos de competências 
existentes (somáticas, afectivas e de consciência), instrumentais ou pragmáticas, 
explicativas ou compreensivas na ocasião de um acontecimento, de uma situação, de 
uma actividade que coloca o aprendente em interacção consigo próprio, os outros, o 
meio natural ou as coisas que o rodeiam” (p.31) 
 
Nesta instituição trabalhei em três valências: na Comunidade 
Terapêutica, no Estabelecimento Prisional Regional de Faro e em Equipas de 
Intervenção Directa. 
 
O trabalho realizado na Comunidade Terapêutica baseava-se na 
intervenção feita em pequenos e grandes grupos de residentes, numa 
abordagem dinâmica e comportamental. Nas funções exercidas era feita 
também a intervenção familiar a residentes e respectivos familiares 
(Sede/Faro) numa abordagem sistémica. As funções desempenhadas como 
psicóloga ou segundo o termo técnico: técnica de saúde mental partiram muito 
da hetero, eco formação e da auto formação que era exigida. Era um trabalho 
muito exigente porque se tinha que reestruturar as pessoas, isto é, estas 
pessoas reaprendiam, reconheciam aquilo que eram e as suas competências. 
Havia um trabalho de formação pessoal porque muitas destas pessoas não 
sabiam ou se não lembravam como se deviam comportar em sociedade ou 
saber estar com eles próprios e com o outro. Era um trabalho muito 
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enriquecedor já que tínhamos casos de sucesso e também de insucesso. Acima 
de tudo tive a hipótese de conhecer pessoas que aprenderam a saber estar e a 
reconhecer aquilo que eram, aquilo que sabiam em termos de 
conhecimento/prática. Aprendi que “só sei o que nada sei” Sócrates (IV AC) e 
que é bastante gratificante lidar e aprender com as pessoas, os seus 
conhecimentos e as suas competências. Não posso dizer que foi um trabalho 
ideal porque estaria a mentir devido às condicionantes que envolvem este tipo 
de trabalho e de IPSS. Apenas foram 5 anos de aprendizagem contínua e 
permanente através de uma formação e reciclagem dos conhecimentos em que 
aprendi a reflectir, estruturar e avaliar; estar perante os outros; pôr-me no 
lugar dos outros; ser firme e frontal; o princípio da igualdade e saber fazer e 
estar. 
 
 No Estabelecimento Prisional Regional de Faro, o trabalho realizava-
-se no apoio psicológico a reclusos toxicodependentes, em sessões de 
esclarecimento ao nível da saúde (VIH; troca de seringas). Nesta situação 
trabalhei durante 3 anos que representaram o 2º marco na minha vida. Acima 
de tudo, tive que aprender a lidar com situações inesperadas e também a 
aprender a fazer e a lidar com a experiência tentativa/erro. Era muito 
importante a firmeza, a frontalidade e saber estar porque lidava com uma 
população que não era fácil, com muita revolta, zanga e alguma incapacidade 
de reconhecer o erro. E também vi e lidei com situações de total miséria 
humana. Aqui descobri o quanto somos pessoas perversas e más e que estes 
comportamentos estão presentes em nós. Exerci as funções de psicóloga, mas 
também de formadora. 
 
  Outro tipo de intervenção que esta instituição fazia era a constituição de 
Equipa de Intervenção Directa e este trabalho era desenvolvido em equipas 
de intervenção directa como técnica de rua. Tinha como objectivo apoiar e 
direccionar os toxicodependentes para um serviço de saúde, nomeadamente o 
Centro de Atendimento aos Toxicodependentes (CAT). Na prática, o trabalho 
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partia do ensino, do apoio e da intervenção na área da alimentação e higiene 
dos toxicodependentes e também apoiar e sensibilizar para um tratamento de 
toxicodependência. O trabalho era formativo porque tentava-se sensibilizar 
estes indivíduos a terem alguma dignidade humana e que, apesar de estarem 
na rua, podiam ainda manter alguns hábitos alimentares e de higiene. Não era 
uma tarefa fácil porque estes indivíduos estavam habituados à rua e apenas 
desejavam da nossa parte algo para comer e beber, acima de tudo alguém que 
não criticasse a situação de vida de cada um deles. No início foi uma tarefa 
difícil porque tomei a consciência da miséria humana e que às vezes damos 
valor a objectos, a situações que não são nada importantes. Fiz uma 
aprendizagem da vida e uma auto formação naquilo que é mais importante 
para um ser humano. 
 
Entretanto decidi realizar a formação inicial de formadores para obter 
uma mais valia profissional e também ter a oportunidade de trabalhar num 
campo profissional diferente que, simultaneamente, era uma forma de me 
valorizar pessoal e profissionalmente. Ao obter o CAP consegui ser colocada 
na formação em que através da própria instituição comecei a dar formação 
nas áreas de Desenvolvimento Pessoal e de Relações Interpessoais. 
 
Paralelamente ao trabalho na instituição, fui convidada para fazer parte 
de um projecto de Voluntariado que durou 8 anos. Com 26 anos comecei a ter 
uma actividade extra profissional na área do voluntariado. Sem dúvida que foi 
o 3º marco mais importante da minha vida. Aprendi sobretudo a saber estar e 
a estar perante os outros. Este voluntariado foi realizado no IPJ (Instituto 
Português da Juventude). Comecei por estar associada a um gabinete de saúde 
sexual e mental. Comecei a dar formação na área da sexualidade nas escolas 
locais e a participar em projectos de sensibilização acerca do preservativo, das 
drogas e do HIV. Segundo do Despacho nº 19 737/2005 (2ª série) de 15 de 
Julho, 
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“…Determina a criação de um grupo de trabalho incumbido de proceder ao 
estudo e de propor os parâmetros gerais dos programas de educação sexual em meio 
escolar, na perspectiva da promoção da saúde escolar…” 
 
Participei em campanhas de rua a trabalhar com os jovens para que 
estes fossem os porta-vozes junto dos outros colegas. Era um projecto 
coordenado pelo IPJ juntamente com algumas instituições escolares como 
sociais e também autarquias do Algarve. Os objectivos eram: contribuir para 
uma melhoria dos relacionamentos afectivo-sexuais entre os jovens; orientar e 
esclarecer dúvidas acerca da sexualidade e contribuir para a redução de 
possíveis consequências negativas dos comportamentos sexuais, tais como a 
gravidez não planeada e as infecções sexualmente transmissíveis (IST); apoiar 
e intervir em bairros sociais juntamente com as autarquias da região do 
Algarve e a realizar acções de esclarecimentos sobre a sexualidade nos jovens e 
também realizar testes de VIH. 
 
Esta formação foi bastante interessante porque abriu outras 
oportunidades profissionais como trabalhar em áreas diferentes e também 
comecei a dar os primeiros passos enquanto formadora. Permitiu-me ainda o 
contacto de profissionais de diferentes áreas de medicina, enfermagem, 
psicologia e assistência social. Foi uma equipa de trabalho muito heterogénea, 
permitindo assim uma formação mais enriquecedora. 
 
Entretanto aos 28 anos decidi pedir a minha demissão da instituição e 
assim iniciei a minha entrada directa para a formação. Comecei por ser 
Formadora, ou seja, organizar e planificar a formação nas seguintes 
modalidades: Formação de Sistema de Aprendizagem, Educação e Formação 
de Adultos (EFA) dupla certificação (NB e NS), Cursos de Formação para 
Jovens (CEF), Cursos de Reconversão e Qualificação Profissional, Formação 
Inicial de Formadores. Segundo a Agência Nacional para a Qualificação 
(ANQ): 
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“Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA) são uma oferta 
de educação e formação para adultos que pretendam elevar as suas qualificações. Estes 
cursos desenvolvem-se segundo percursos de dupla certificação e, sempre que tal se 
revele adequado ao perfil e história de vida dos adultos, apenas de habilitação escolar.  
Os adultos já detentores do 3º ciclo do ensino básico ou do nível secundário de 
educação que pretendam obter uma dupla certificação podem, a título excepcional, 
desenvolver apenas a componente de formação tecnológica do curso EFA 
correspondente…” 
 
E também comecei a coordenar e a mediar cursos EFA e CEF. Durante 6 
anos trabalhei nesta área com prazer, tristeza e com alguma esperança. 
 
Como formadora em CEF, Sistema de Aprendizagem e EFA, NB e NS, 
tinha as seguintes funções:  
- Preparar e planear a formação, desenvolver a acção de formação e 
proceder à respectiva avaliação. Analisar o projecto de acção de formação, 
definindo os objectivos da acção, perfis de entrada e perfis de saída dos 
formandos, assim como a elaboração do programa a ser cumprido. Constituir 
o dossier de acção de formação e elaborar os planos de sessão. 
- Procurar desenvolver os conteúdos, estabelecendo a comunicação e a 
motivação dos formandos, gerindo os tempos e os meios necessários 
(auxiliares didácticos), ao mesmo tempo que lhe cabe gerir a progressão de 
aprendizagem realizada por aqueles. Proceder à avaliação final dos 
formandos, do próprio processo formativo e cabe-lhe reestruturar o plano de 
desenvolvimento da formação se for caso disso. Segundo a Agência Nacional 
para a Qualificação (ANQ), o conceito de CEF é:  
 
“Os Cursos de Educação e Formação (CEF) são uma oportunidade para poderes 
concluir a escolaridade obrigatória, através de um percurso flexível e ajustado aos teus 
interesses, ou para poderes prosseguir estudos ou formação que te permita uma entrada 
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qualificada no mundo do trabalho Neste sentido, cada curso corresponde a uma etapa 
de educação/formação (desde o Tipo 1 ao Tipo 7) cujo acesso está relacionado com o 
nível de habilitação escolar e profissional que já alcançaste. No final de cada etapa 
obterás uma qualificação escolar e profissional…” 
 
 Foi um período bastante rico porque, desde o primeiro dia, percebi que 
gostava muito de estar com os formandos e que estes eram também tábuas 
rasas que precisavam de aprender, mas que também poderiam ensinar-me 
algo como formadora. Foi com agrado que vi formandos a passar da 
adolescência para a vida adulta e a formarem-se enquanto pessoas com valores 
e perspectivas de vida diferentes ou então com a vontade de fazer algo 
diferente. Acredito que a formação representa a mudança do indivíduo porque 
não é apenas ensinar, mas também ajudar a crescer e a valorizar-se enquanto 
pessoa. Apesar de existir um manual ou um livro para orientar e planear as 
sessões, a formação baseia-se no formando, ou seja, do “livro da vida” de cada 
um dos formandos e é a partir daqui que se constrói a formação. 
 
Entretanto tive a oportunidade de coordenar e mediar cursos de CEF e 
de EFA NB e NS. A ideia de formação foi reestruturada por causa da eco 
formação no sentido de compreender os mecanismos políticos e económicos 
que geram a formação. Esta tarefa não é fácil e muitas vezes não se compadece 
com os critérios do conceito de formação. 
 
Identifico-me muito com a formação dos Cursos EFA porque considero 
a formação como uma redescoberta do indivíduo enquanto pessoa e também a 
auto formar-se. 
 
Ao coordenar os cursos CEF, assumi algumas responsabilidades mais 
técnicas, nomeadamente a condução do processo de formação através da 
elaboração de projectos e candidaturas. Simultaneamente tinha que elaborar os 
horários, gerir as salas de formação e a assiduidade dos formandos. Outras 
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funções eram também orientar e participar em reuniões de equipas 
pedagógicas, trabalhando em estreita cooperação com os restantes elementos 
da equipa pedagógica ao longo do processo formativo, designadamente no 
desenvolvimento dos processos de avaliação das áreas de competência.  
 
 Ao mediar os cursos EFA, tive que garantir o acompanhamento e a 
orientação pessoal, social e pedagógica dos adultos, assegurando a 
articulação entre as partes envolvidas no Curso EFA, quer NB, quer NS, como 
intermediário privilegiado entre a equipa formativa e o grupo de formação, e 
entre estes e a entidade promotora/formadora. E também tinha que 
coordenar a equipa pedagógica no processo formativo, fazendo cumprir os 
percursos formativos individuais e do grupo de formação, no respeito pelo 
que possa ter ficado estabelecido no processo de RVC, sendo realizado no 
CNO. Uma das tarefas principais e interessantes era a construção, elaboração 
e orientação de um dossier de Portefólio. 
 
 Como formadora de formação Inicial de Formadores, foi uma 
experiência interessante, com muita responsabilidade em certificar adultos 
licenciados com competências para formar outros adultos ou jovens. Fiquei 
bastante apreensiva quando fui convidada para planificar esta formação. No 
final tornou-se numa experiência muito engraçada e gratificante já que 
conheci pessoas diferentes, com perspectivas de vida diferentes e até perante 
o conceito de formação era diversificada. Auto formei-me com estes adultos 
que acabaram também por formar-me enquanto formadora. 
 
 Durante estes 6 anos, tive a oportunidade de encontrar bons colegas, 
que trabalhavam em equipa e que tinham a facilidade em partilhar 
conhecimentos. Isso permitiu com que crescesse profissionalmente e que 
alargasse os meus horizontes do conhecimento, a minha auto, hetero e eco 
formação. 
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Apesar de ser muito crítica com o nosso sistema educativo, experienciei 
a profissão de Professora no que diz respeito a leccionar cursos profissionais 
na área da psicologia, respectivamente para o ensino secundário no ano de 
2008.  
 
Esta experiência foi bastante clarificadora porque ajudou-me a 
reformular a minha ideia acerca da escola, ou seja, o ensino. Admito que 
mudei de opinião e que realmente, na escola também podemos leccionar 
através dos conceitos de formação. A educação e a formação são dois conceitos 
tão próximos que, muitas vezes, estão associados e também desassociados. 
Percebi que temos um livro de orientação e uma turma de alunos e partindo 
destes dois aspectos, temos que juntá-los e obter a estratégia mais adequada 
para lidar com aquela situação. Apesar de ter a eco formação e auto formação, 
sem dúvida que a tentativa por erro funcionou bastante bem e é bastante 
enriquecedor trabalhar com os jovens em contexto escolar. Trabalhei em duas 
escolas com públicos diferentes e em cidades algarvias diferentes. Aprendi a 
preparar e a planear as disciplinas Técnicas Pedagógicas e Intervenção 
Educativa, no curso Profissional, nível secundário, Técnico de Apoio à Infância 
e da disciplina Psicologia, no curso Profissional, nível secundário, Técnico de 
Restauração e Cozinha. Ao proceder à planificação das disciplinas, tinha que 
desenvolver e proceder à respectiva avaliação, analisando o projecto e 
definindo os objectivos e a elaboração do programa a ser cumprido. 
Simultaneamente constituía o dossier dos conteúdos programáticos e 
elaboração dos sumários e das actividades para os alunos. 
 
 Ao entrar na escola percebi que a estrutura e organização das escolas 
são diferentes. Leccionei numa escola secundária em que havia uma distinção 
dos professores, da velha guarda e os mais jovens. Admito que tive alguma 
dificuldade em adaptar-me, mas tive a oportunidade de trabalhar com uma 
boa equipa de docentes, que me ajudou a vingar na escola e sobretudo a não 
dar importância a determinadas coisas. E simultaneamente estava a leccionar 
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numa escola básica em que o ambiente escolar era mais acolhedor e familiar. 
Não se sentia a distinção entre os professores mais velhos ou mais novos. 
Gostei bastante desta escola porque aprendi a reconhecer o valor de ser 
professor e também vi e senti aquele gosto em leccionar e estar com os jovens. 
Para a minha auto formação foi muita rica esta experiência. 
 
Considero o ano de 2009, o 3º marco na minha vida pessoal e 
profissional porque coincide com o falecimento do meu pai e em aceitar a 
proposta de emprego para o Centro de Novas Oportunidades. Isto aconteceu 
porque o meu pai tinha falecido havia 1 mês e assim aceitei esta proposta para 
ir trabalhar para uma cidade diferente e conhecer pessoas diferentes. 
 
No ano de 2009 foi a entrada para o Centro de Novas Oportunidades, 
nomeadamente o trabalho relacionado com o RVCC (Reconhecimento, 
validação e certificação de competências) Escolar Básico.  
 
No site da Agência para a Qualificação (ANQ), o RVCC significa:  
“…O Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (Sistema RVCC) tem em vista a melhoria dos níveis de certificação 
escolar dos adultos maiores de 18 anos de idade que não possuam o nível básico ou 
secundário de escolaridade, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida. 
O Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
pode ser uma resposta para si, caso não possua o nível básico ou secundário de 
educação e tenha adquirido conhecimentos e competências através da sua experiência 
de vida…” 
 
E também citando o coordenador do Centro de Novas Oportunidades 
do CFP do Seixal, Dr. Luís Cordeiro, CNE em 11 de Outubro de 2006, para a 
importância do RVCC:  
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“A pertinência do Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências justifica-se pela conjunção de dois factores: de um lado a 
caracterização da população portuguesa por baixos níveis de habilitação e de outro, pelo 
conjunto de conhecimentos e saberes que as pessoas adquiriram fora do sistema 
educativo e/ou formativo. 
O sistema tem condições não só para reconhecer, validar e certificar os 
conhecimentos que vão sendo adquiridos, mas também para promover a receptividade 
dos adultos a um processo de aprendizagem ao longo da vida…” 
 
Comecei a trabalhar numa área em que não tinha conhecimentos, 
apenas conhecia o processo RVCC por causa dos cursos EFA. Ao chegar a este 
novo emprego deparei-me com um mundo de conhecimento/aprendizagem 
novo e conhecimento de novas pessoas. Tem sido uma experiência gratificante 
porque acredito no reconhecimento de competências. Naturalmente que tenho 
dúvidas e, por vezes, questiono se estamos na prática a fazer reconhecimento 
de competências, com metas e objectivos que existem. 
Fazendo referência a Melo, Alberto (2006, 11 de Outubro, CNE): 
 
“… Por um lado, hoje em dia os “objectivos” (explicitados, por exemplo, no nº1 
do Art.º 9º da Portaria nº1082-A/2001 de 5 de Setembro) foram substituídos por 
simples”metas” quantitativas; e que por outro lado, já ficou mais que demonstrado ser 
perfeitamente irrealista “atingir plenamente” as metas definidas (quer sejam 300, quer 
250 certificações anuais) se  pretender dar uma dimensão eminentemente “educativa” 
ao processo e não reduzi-lo a uma função quase automática de emissão de diplomas…” 
 
Ao falar do meu trabalho tenho que explicar as minhas tarefas enquanto 
profissional de RVC e técnica de diagnóstico, exercida no 1º ano. E as funções 
são as seguintes: 
 
- Orientar o processo de Reconhecimento de Competências adquiridas; 
Apoiar o candidato na apresentação da candidatura ao processo de Validação;  
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- Identificar as necessidades de Formação e identificar o 
desenvolvimento das competências pessoais, profissionais e sociais dos 
Adultos;  
- Interpretar o Referencial de Competências Chave e procurar as suas 
relações internas;  
- Trabalhar em colaboração estreita com os formadores e o Avaliador 
Externo. 
 - Acompanhar e dinamizar o trabalho dos formadores no processo de 
RVCC, orientando a construção dos Dossiers pessoais à luz das áreas chave.  
- Secretária dos júris de validação.  
- Coordenar o trabalho administrativo inerente à inscrição dos adultos 
nos Centros de Novas Oportunidades, mantém actualizada a informação 
sobre as ofertas formativas da região, dinamização de sessões em grupo que 
abordam informação geral sobre o Centro de Novas oportunidades e sobre a 
modalidades de educação e formação existentes, nomeadamente em termos 
locais/regionais, 
- Dinamizar sessões em grupo nas quais aplica instrumentos diversos 
de recolha de informação do adulto.  
- Conduzir entrevistas individuais que facilitem a recolha de 
informação e a análise e reflexão sobre as características do adulto, tendo em 
vista a definição de propostas de encaminhamento; Negoceia com o adulto, 
de modo a formular o plano de formação mais adequado; Organiza o 
encaminhamento dos adultos para processos RVCC no CNO;  
- Mobilizar e articular com os CNO, numa lógica de rede territorial da 
gestão do procura e da produção de oferta educativa e formativa; classifica e 
actualiza a informação sobre as entidades formadoras do território.  
 
Neste ano e meio, tem sido um crescente gosto pelo que faço em que 
trabalho com uma equipa que tem conhecimentos e uma experiência vasta 
nesta área. Para mim é muito importante trabalhar com estas pessoas porque 
sinto alguma segurança e confiança naquilo que fazem. E também tenho a 
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oportunidade de conhecer pessoas com experiências de vida diferentes 
evidenciadas a nível pessoal e/ou profissional. 
 
 Ao longo da minha vida, profissional ou pessoal, tenho dado valor às 
pessoas, isto é, aquilo que são e o que pensam. Acho que a aprendizagem é 
sempre uma ferramenta imprescindível para o nosso crescimento individual. 
Como tal, tornei-me numa formadora que gosta de ensinar, formar e aprender. 
Cresci pessoal e profissionalmente. Amadureci e soube pôr-me no lugar do 
outro, a ser tolerante e, acima tudo, a saber estar perante os outros. 
 
 Hoje não sei se o que escrevi são reflexões, memórias, imagens, 
recordações da nossa profissão enquanto formador ou se foram viagens às 
lembranças, saudades, vontades. Foi tudo isso misturado, construído, relido e 
contado. E em jeito de conclusão e citando Arroyo (2004): 
 
“Fazer o percurso à procura do ofício do mestres, artificie, artistas que há nós, 
reaprender saberes, artes, recuperar a imagem (…) Contar para mim, e nós a nossa 
própria história” (p. 46). 
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“AS EXPETATIVAS E O IMPACTO DA CERTIFICAÇÃO NA VIDA DO 
ADULTO?” 
 
Em Portugal, os níveis de escolarização e qualificação profissional são 
frequentemente baixos. Este facto acarreta desvalorização daquilo que são a 
aprendizagens adquiridas ao longo da vida nos contextos não formais e 
informais.  
Este estudo tem como objectivo de análise o envolvimento dos adultos 
pouco escolarizados no Centro de Novas Oportunidades, nomeadamente as 
expectativas trazidas por esses indivíduos e qual é o impacto dessas na 
certificação.  
Para isso, contou com uma amostra de 735 adultos junto dos quais foi 
analisado as suas expetativas e o que pretendem após a certificação. Foi 
utilizado um questionário pré-definido, permitindo assim o conhecimento das 
motivações, expectativas e impacto da certificação na vida de cada adulto. Os 
resultados apontam para a passagem pelo centro de novas oportunidades 
como uma forma de se valorizar, obter mais empregabilidade e escolaridade. E 
também que os indivíduos recorrem a este serviço através da indicação de 
algum familiar ou conhecido. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
As baixas qualificações escolares e/ou profissionais da população 
adulta portuguesa constituíram-se como um desafio para o aumento da 
resposta educativa através da Iniciativa Novas Oportunidades. Do 
investimento nesse domínio emerge a necessidade de rever o percurso destes 
adultos, e sobretudo, proporcionar-lhes a oportunidade de terem voz na 
construção do seu percurso formativo, uma vez que estiveram muito tempo de 
costas voltadas para a escola. 
De momento é facilmente perceptível que nos encontramos numa 
sociedade dominada pelo conhecimento e avanço tecnológico, implicando uma 
permanente reestruturação da identidade pessoal, profissional e/ou social dos 
indivíduos. A constante mutação a que estão expostos evidencia a insuficiência 
de um modelo educativo que se cinja a uma etapa inicial da vida e /ou ao 
contexto da educação formal, habitualmente designada por escola. Perante um 
paradigma obsoleto de educação, em que os indivíduos se vêem confrontados 
com exigências que ultrapassam os recursos que têm disponíveis, surge a 
necessidade de repensar a educação numa óptica de aprendizagem ao longo 
da vida. (Azevedo, 1999). 
A educação e a formação podem ser consideradas parte do caminho da 
aprendizagem ao longo da vida. No caso de Portugal, a educação e a formação 
de adultos tem sido orientada para a criação de oportunidades no que respeita 
a uma população muito específica, como é a realidade dos adultos pouco 
escolarizados. A justificação desta questão verifica-se por continuarmos a 
manter os níveis elevados de abandono escolar precoce e de inserção no 
mercado de trabalho de mão-de-obra com baixas qualificações escolares. 
Apesar do desfasamento que se foi criando entre as oportunidades de 
qualificação e os adultos, o abandono escolar não traduziu no abandono da 
aprendizagem, uma vez que os contextos de aprendizagem de onde deriva o 
desenvolvimento de competências são múltiplos. (Soares, 2007). 
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Com base neste pressuposto, a Iniciativa de Novas Oportunidades 
propõe-se elevar os níveis de qualificação dos portugueses, delineando o 12º 
ano como o patamar mínimo de referência. Relativamente ao aumento de 
qualificação da população adulta, este resulta da conjunção da educação e 
formação dos adultos como reforço da formação de base e modular e também 
dos processos de reconhecimento, validação e certificação de competências. 
Tendo como ponto de partida os elementos apresentados, o presente 
trabalho visa compreender as expectativas e o impacto dos adultos perante o 
Centro de Novas Oportunidades e após a certificação. 
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2. METODOLOGIA 
 
 2.1 História da Instituição 
 
Os dados recolhidos desta investigação encontravam-se integrados 
numa oferta de educação e formação de adultos, disponibilizada pelo Centro 
de Novas Oportunidades do Centro de Formação Profissional, do Instituto de 
Emprego e Formação Profissional. 
O Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), IP, é o serviço 
público de emprego nacional e tem como missão promover a criação e a 
qualidade do emprego e combater o desemprego, através da execução das 
políticas activas de emprego e formação profissional. 
Criado pelo Decreto-Lei n.º 519-A2/79, de 29 de Dezembro, o IEFP, IP, é 
contudo uma instituição com longa história já que resultou da fusão de 
organismos que desenvolviam a sua actividade nos domínios do emprego e da 
formação profissional. 
Para além da sua principal missão na promoção do emprego e das 
qualificações, o IEFP, IP, tem um conjunto alargado de objectivos e atribuições 
e dispõe de uma rede desconcentrada de Serviços. 
As 5 Delegações Regionais, distribuídas pelo País, com áreas 
correspondentes às do nível II das Nomenclaturas de Unidades Territoriais 
para Fins Estatísticos (NUTS), previsto no Decreto-Lei n.º 317/99, de 11 de 
Agosto, enquadram 81 Centros de Emprego, 28 Centros de Formação 
Profissional de Gestão Directa, 5 Centros de Emprego e Formação Profissional 
e 1 Centro de Reabilitação Profissional. 
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O IEFP, IP, conta ainda com o apoio de uma rede de Centros de Formação 
Profissional de Gestão Participada. 
A expansão dos seus Centros inicia-se em 1967, com a criação de 6 Centros 
de Emprego, existindo, na altura, já em funcionamento um de Formação 
Profissional. A progressão dá-se à média de 4 Centros por ano, registando-se 
os períodos de maior expansão entre 1967 e 1974 e entre 1989 e 1993. 
Tornou-se numa rede extensa e com uma excelente cobertura geográfica de 
todo o território nacional continental, permitindo chegar os serviços do IEFP, 
IP, a toda a população. 
A rede de Centros apresentou sempre uma maior tendência para a área do 
emprego, o que revela a preocupação da instituição com a integração das 
pessoas no mercado de trabalho. 
Entretanto, as novas políticas governamentais de combate ao baixo grau 
habilitacional da população portuguesa, pretendendo que o nível secundário 
constitua o patamar mínimo da sua qualificação, conduziram ao lançamento 
da Iniciativa Novas Oportunidades.  
Este programa visa instituir novas formas de aprendizagem, qualificação e 
certificação de adultos. É nessa perspectiva que são criados os Centros Novas 
Oportunidades, disseminados através de uma rede territorial alargada e 
institucionalmente diversificada. O IEFP, IP, aderiu a esta Iniciativa, 
integrando, gradualmente, Centros Novas Oportunidades nos seus Centros de 
Formação Profissional, conferindo-lhes uma nova dinâmica de actuação.  
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2.2. Centro de Formação Profissional de Faro 
 
O Centro de Formação Profissional de Faro, dependente da Delegação 
Regional do Algarve do Instituto do Emprego e Formação Profissional, foi 
criado, em 1991, a partir do Núcleo de Formação Profissional então existente, e 
tem como área de influência toda a região do Algarve.  
Servindo uma vasta região com características e necessidades 
diversificadas, o Centro está, presentemente, vocacionado para as áreas de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural; Construção Civil e Obras Públicas; 
Electricidade e Electrónica; Frio e Climatização; Madeiras; Metalurgia e 
Metalomecânica; Marketing; Serviços Pessoais; Serviços Administrativos e 
Financeiros e Informática.  
O Centro procura constituir uma resposta dinâmica e oportuna nas 
diferentes modalidades de formação inicial e contínua, bem como na formação 
de formadores e de chefias e quadros, conferindo a respectiva certificação 
profissional. O Centro de Formação Profissional de Faro vem assegurando um 
importante papel na determinação das necessidades de formação e na 
satisfação das solicitações do mercado de emprego, assim como na 
dinamização do desenvolvimento da região em que se insere. 
Partindo deste pressuposto, a equipa do CFP alargou-se, inserindo-se na 
Iniciativa das Novas Oportunidades como acima foi mencionada. Foram 
criadas duas extensões para além da existente em Faro.  
Foi criada uma equipa de profissionais e formadores na extensão de 
Portimão em que a equipa é constituída por 3 profissionais, 1 técnica de 
diagnóstico e 5 formadores, para o nível básico e secundário. 
Sendo uma extensão, apresentou alguns constrangimentos, 
nomeadamente na questão de coordenação e gestão dos recursos humanos, 
isto é, foi exigido à equipa a competência de ser autónoma e ter a capacidade 
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resolver situações no momento, visto que o coordenador se encontrava 
distante. Isto permitiu um avanço e evolução da equipa, mas também trouxe 
alguma distância da sede mestre e por vezes alguns constrangimentos na 
questão da confiança, valorização do trabalho e realização dos procedimentos 
exigidos pela instituição. 
A equipa teve que ser reconstruída de raiz, partindo do conhecimento 
acerca do CNO, porque se encontrava numa cidade diferente da sede. E daí 
recorrer aos recursos humanos para conseguir obter inscrições, o que foi 
possível porque o próprio centro de emprego ajudou e também a opinião dos 
adultos que se inscreviam e realizavam o processo RVCC levou a esse 
reconhecimento.  
Atualmente tem sido uma equipa empenhada em que, por vezes, por 
causa das metas e objectivos a cumprir, lida com alguns constrangimentos e 
questões existenciais acerca do correcto processo do reconhecimento de 
competências, isto é, se o trabalho está a ser rigoroso e realmente está a ter 
algum sentido/impacto nas vidas dos adultos que comparecem no centro. 
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2.2: Os Participantes 
Os participantes desta investigação encontravam-se integrados numa 
oferta de educação e formação de adultos, disponibilizada pelo CNO do centro 
de formação acima mencionado. 
Assim o grupo de participantes foi composto por 739 adultos, que se 
encontravam inscritos neste CNO, sendo 392 inscritos para o nível básico e 347 
para o nível secundário.  
O grupo foi caracterizado, atendendo aos aspectos como o género, a 
idade, a nacionalidade, a naturalidade, a naturalidade de Portugal, o nível de 
escolaridade e a situação face à empregabilidade, nomeadamente face ao 
emprego e desemprego. Estes aspectos foram aplicados quer para o nível 
básico, quer para o nível secundário. 
Relativamente ao nível básico, quanto ao género, verifica-se que 208 
(53%) dos candidatos eram do sexo masculino e 184 (47%) eram do sexo 
feminino, como se vê no gráfico 1.  
 
                           
Gráfico 1 – Género do nível básico 
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No que se refere à idade, foram estabelecidos 5 grupos etários: o 
primeiro composto por indivíduos com idades compreendidas entre os 19 e os 
29 (grupo etário 1); o segundo composto por aqueles que tinham entre os 30 e 
40 anos (grupo etário 2); o terceiro composto por aqueles que tinham idades 
compreendidas entre os 41 e 51 anos (grupo etário 3); o quarto composto por 
aqueles que tinham entre os 52 e 62 anos (grupo etário 4) e o quinto que reunia 
todos os indivíduos cujas idades eram iguais ou superiores a 63 anos. Esta 
divisão baseou-se numa estatística realizada pelo número de idades inscritas 
neste CNO. Como se pode verificar através do gráfico 2, observa-se que ocorre 
uma concentração no grupo etário 3, com idades compreendidas entre os 41 e 
51 anos, com cerca de 156 adultos (39%) e também no grupo etário 2, com cerca 
de 114 adultos (29%), ao passo que os grupos 1 com cerca de 57 adultos (15%), 
4 com cerca de 55 adultos (14%) e o 5 com cerca de 10 adultos (3%) apresentam 
números inferiores. 
 
Gráfico 2 – Grupo etário do nível básico 
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No que diz respeito à nacionalidade, a maioria dos adultos são de 
nacionalidade portuguesa (366 adultos representando o universo de 94%), 
havendo depois uma distribuição pela nacionalidade brasileira (12 adultos 
correspondente a 3%) e cabo verdiana (5 adultos representando 1%).  
 
 
Gráfico 3 – Nacionalidade do nível básico 
 
No que diz respeito à naturalidade repetiu-se a mesma tendência para a 
naturalidade em que a maioria dos adultos tinham nascido em Portugal, 
nomeadamente 342 adultos (87%), sendo os restantes 41 adultos (33%) 
distribuídos por outras naturalidades, como se pode ver no gráfico 4. 
 
Gráfico 4 – Naturalidade do nível básico 
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Do grupo de adultos nascidos em Portugal, a maioria é do concelho de 
Portimão, representando um universo de 139 (41%) havendo uma distribuição 
da naturalidade portuguesa pelo restante número de adultos. 
 
 
Gráfico 5 – Naturalidade: Portugal, do nível básico 
 
No que concerne aos níveis de escolaridade, a maioria dos adultos 
terminou o 2º ciclo do ensino básico (177 adultos representando 45% do grupo 
de participantes) havendo depois uma distribuição pelos outros dois tipos de 
ciclo: B1 e B3. 
 
Gráfico 6 – Escolaridade do nível básico 
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Relativamente à empregabilidade (ver gráfico 7), foi possível observar 
que a maioria dos aprendentes (223 correspondente a 56%) se encontram 
desempregados e 42% que representam 163 adultos são pertencentes ao grupo 
de empregados, aparecendo uma minoria de 1% (6 adultos) que são 
reformados.  
 
Gráfico 7 – Situação face à Empregabilidade, nível básico 
 
No que diz respeito à situação face ao emprego, dividiu-se 3 categorias: 
1ª de Procura do 1º Emprego; 2ª de Conta de Outrem e 3ª de Conta Própria. Na 
população analisada, temos 42% dos adultos empregados em que 75% destes 
adultos trabalham por conta de outrem (135 adultos) e 15% (27 adultos) 
trabalham por conta própria, sendo apenas 10% restante de adultos à procura 
do 1º emprego (18 adultos). Como se pode verificar no gráfico 8. 
 
 
Gráfico 8 – Situação face ao Emprego, do nível básico 
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Relativamente à situação de desemprego, temos duas situações da 
população desempregada: DLD (Desempregado de longa duração) ou seja, 
desempregados há mais de 1 ano e Não DLD, isto é, pessoas que estão 
desempregadas há menos de 1 ano. Nesta população desempregada, 
predomina maioritariamente os adultos que se encontram como Não DLD, 
cuja percentagem é de 63% (126 adultos) face aos 39% (80 adultos) que 
representam a categoria de DLD. Como se pode ver no gráfico 9. 
 
 
Gráfico 9 – Situação face ao Desemprego, do nível básico 
 
No que diz respeito ao grupo dos adultos inscritos para o nível 
secundário, quanto ao género verifica-se que 173 (50%) dos candidatos eram 
do sexo masculino e 174 (50%) eram do sexo feminino, em que apenas 1 adulto 
fazia a diferença e como se pode visualizar no gráfico 10. 
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Gráfico 10 – Género do nível secundário 
 
No que se refere à idade, foram estabelecidos 5 grupos etários: o 
primeiro composto por indivíduos com idades compreendidas entre os 19 e os 
29 (grupo etário 1); o segundo composto por aqueles que tinham entre os 30 e 
40 anos (grupo etário 2); o terceiro composto por aqueles que tinham idades 
compreendidas entre os 41 e 51 anos (grupo etário 3); o quarto composto por 
aqueles que tinham entre os 52 e 62 anos (grupo etário 4) e o quinto que reunia 
todos os indivíduos cujas idades eram iguais ou superiores a 63 anos. Esta 
divisão baseou-se numa estatística realizada pelo número de idades inscritas 
neste CNO. Como se pode verificar através do gráfico 11, observa-se que 
ocorre uma concentração no grupo etário 2, com idades compreendidas entre 
os 30 e 40 anos, com cerca de 133 adultos (37%) e também no grupo etário 3, 
com cerca de 96 adultos (28%), ao passo que os grupos 1 com cerca de 75 
adultos (22%), 4 com cerca de 41 adultos (12%) e o 5 com cerca de 2 adultos 
(1%). 
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Gráfico 11 – Grupo etário do nível secundário 
 
No que diz respeito à nacionalidade, a maioria dos adultos são de 
nacionalidade portuguesa (335 adultos representando o universo de 97%) 
havendo uma distribuição depois pelas outras nacionalidades, em que a 
representação é apenas de 1% cada. 
 
Gráfico 12 – Nacionalidade do nível secundário 
 
Relativamente à naturalidade repetiu-se a mesma tendência em que a 
maioria dos adultos tinham nascido em Portugal nomeadamente 316 adultos 
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(91%), sendo os restantes 31 adultos (9%) distribuídos por outras 
naturalidades, como se pode ver no gráfico 13. 
 
Gráfico 13 – Naturalidade do nível secundário 
 
Do grupo de adultos nascidos em Portugal, a maioria é do concelho de 
Portimão, representando um universo de 154 (45%) e havendo uma 
distribuição pelo restante número de adultos nos diferentes concelhos. 
 
Gráfico 14 – Naturalidade: Portugal do nível secundário 
 
No que concerne os níveis de escolaridade, a maioria dos adultos 
terminou o 9º ano de escolaridade (294 adultos representando 85% do grupo 
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de participantes) havendo depois uma distribuição pelos outros diferentes 
anos de escolaridade. Como se pode ver no gráfico 15. 
 
Gráfico 15 – Escolaridade do nível secundário 
 
Relativamente à situação face ao emprego, foi possível observar que a 
maioria dos candidatos (211 correspondente a 61%) se encontram empregados, 
sendo que o grupo dos desempregados corresponde a 39% (135 adultos) e o 
grupo de reformados com representação mínima. Como se pode visualizar no 
gráfico 16. 
 
 
Gráfico 16 – Situação face à Empregabilidade, nível secundário 
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Tal como acontece no nível Básico, depara-se que a população 
empregada divide-se em 3 grupos em que o 1º grupo é à procura do 1º 
emprego, o 2º é de trabalhadores de conta de outrem e o 3º é de conta própria. 
O grupo que predomina é o 2º grupo em que 82% da população activa trabalha 
para outrem num universo de 173 adultos e os restantes grupos dividem-se 
num universo de 33 adultos (16%) que pertencem ao 3º grupo e 4 adultos (2%) 
que por sua vez estão à procura do 1º emprego. Como se pode ver no gráfico 
17. 
 
Gráfico 17 – Situação face ao Emprego, do nível secundário 
 
No que concerne à situação de desemprego, depara-se com as situações 
de DLD e Não DLD em que maioritariamente a população desempregada há 
menos de 1 ano (Não DLD) corresponde a 66%, isto é, 90 adultos, e 34% desta 
população corresponde a DLD. Como se pode verificar no gráfico 18. 
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Gráfico 18 – Situação face ao Desemprego, do nível secundário 
 
Estas categorias mencionadas face ao emprego e desemprego, em 
ambos níveis, foram retiradas da informação dada pelos adultos investigados e 
que simultaneamente fazem parte dos dados inseridos na plataforma de todos 
os centros de novas oportunidades SIGO: sistema de informação de gestão. 
Para além destes aspectos nesta investigação, também se levou em 
consideração o tipo de encaminhamento dos candidatos deste CNO, quer seja 
ao nível básico, quer seja ao nível secundário. O tipo de encaminhamento 
nestes dois níveis apresenta algumas diferenças porque ao nível do Básico, a 
maioria dos candidatos, 397 (93%) dos adultos foram encaminhados para o 
reconhecimento de competências, isto é, processo de RVCC (Reconhecimento, 
Validação, Certificação de Competências), sendo a distribuição por 
Alfabetização, EFA escolar (Educação e Formação de Adultos) e DC, isto é, 
dupla certificação, uma percentagem mínima de 25 (7%) candidatos. Esta 
situação acontece porque as alternativas existentes para obter a certificação 
através da formação são reduzidas. Conforme se pode visualizar no gráfico 19. 
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Gráfico 19 – Tipo de Encaminhamento nível básico 
 
 No que concerne aos candidatos para terminar a escolaridade do ensino 
secundário, estão mais divididos em 267 (76%) adultos que foram 
encaminhados para o processo RVCC e os restantes 6 pequenos grupo se 
dividiram por pequenas percentagens de candidatos, conforme se visualiza no 
gráfico 20.  
 
Gráfico 20 – Tipo de Encaminhamento nível secundário. 
 
As diversas opções de concluir o ensino secundário, levando em 
consideração a escolaridade de cada candidato, permitiram um leque mais 
variado de alternativas formativas, desde cursos de aprendizagem, nível 3; as 
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formações modulares para o quem está abrangido pelo decreto-lei 357 e os 
cursos de Educação e Formação de Adultos: EFA escolar, tipo A para adultos 
que apenas tinham o 9º ano de escolaridade, tipo B para aqueles que tinham o 
10º ano e o tipo C para quem tinha o 11º ano escolaridade. 
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2.3: Os Instrumentos 
No presente estudo foi utilizado um diagnóstico autobiográfico 
construído pela equipa do CNO e predefinido pela ANQ (Agência Nacional 
para a Qualificação).  
Este diagnóstico permitiu obter as informações acerca dos adultos, 
nomeadamente o género, idade, nacionalidade, naturalidade, situação face ao 
emprego e por fim as expectativas e motivações de cada candidato e o que 
esperavam obter após a certificação. 
A aplicação deste instrumento possibilitou a avaliação das suas 
expetativas e motivações relativamente ao CNO, ou seja, os motivos da sua 
inscrição, de que forma teve conhecimento e qual o grau de escolaridade que 
pretendia obter. E também quais eram as expectativas que os candidatos aos a 
certificação. 
Ver Anexo 1.A e B. 
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2.4: Os Procedimentos 
O período de recolha de dados deste estudo decorreu entre Janeiro e 
Dezembro de 2010. 
Inicialmente foi estabelecido contacto com o Director do Centro de 
Formação Profissional de Faro para solicitar a autorização da recolha de dados 
e simultaneamente o pedido para contactar os adultos pela recolha de dados. 
No primeiro momento foi realizada a recolha dos autos diagnósticos de 
candidatos correspondentes ao período supra mencionado. Este diagnóstico 
encontrava-se na inscrição dos adultos porque representam um documento 
necessário para a entrevista de encaminhamento e, como tal, este instrumento 
era de fácil acesso. Ao inscrever-se no CNO, cada adulto teria que preencher 
este tipo de auto diagnóstico para ser um meio de informação do candidato 
para a técnica de diagnóstico e de encaminhamento. 
Num segundo momento foi a recolha destes diagnósticos para fazer a 
triagem ao nível do básico e do secundário. 
O tratamento de dados do presente estudo compreendeu 
simultaneamente uma análise quantitativa e a análise qualitativa. A primeira 
diz respeito aos dados recolhidos através do diagnóstico autobiográfico, tendo 
sido realizada com o recurso ao software do Excel. Foi utilizada estatística 
descritiva para a caracterização do grupo de participantes.  
A análise qualitativa remeteu para a pergunta aberta que existiu no 
diagnóstico autobiográfico, em que se procedeu ao tratamento de respostas 
através da análise de conteúdo onde derivou a codificação e categorização do 
material. 
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3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE DADOS 
Atendendo a que o estudo complementou uma vertente quantitativa e 
qualitativa, entende-se a necessidade de estabelecer uma ordem de 
apresentação dos resultados. Assim num momento inicial serão apresentados 
os resultados de cariz quantitativo e, posteriormente, proceder-se-á à 
apresentação dos dados de cariz qualitativo, referente à análise de conteúdo 
decorrente da pergunta aberta inserida no instrumento de medição. 
Relativamente à avaliação de estatuto de risco, salienta-se que foram 
utilizados todos os diagnósticos da população adulta inscrita no CNO, no ano 
de 2010, e que as respostas partem do princípio que são verdadeiras e assim o 
risco pode ser considerado nulo ou de menor risco. 
A análise quantitativa dos 739 diagnósticos analisados é repartida por 
392 que representam as inscrições para o nível básico e 347 que representam o 
nível secundário. Para proceder à sua interpretação quantitativa leva-se em 
consideração os dados dos dois tipos de níveis, em que no género o sexo 
feminino representa 52% dos adultos, como se pode verificar no gráfico 21.  
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 21 – Género dos adultos do nível básico e secundário 
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As mulheres continuam a apostar na sua formação académica mesmo as 
que representam os adultos sem escolaridade dos 12 anos. 
No que diz respeito ao nível etário destes adultos, foi feita a divisão em 
5 grupos, a partir dos 19 anos até aos 75 anos, predominando sobretudo o 
terceiro com a escala dos 41 anos aos 51 anos como sendo o grupo mais 
representativo com 39%. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 22 – Nível etário dos adultos do nível básico e secundário 
 
Relativamente à nacionalidade, a mais representativa é a portuguesa 
com 95% dos adultos inscritos no que diz respeito aos dois níveis de ensino. 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 23 –  
Nacionalidade dos 
adultos do nível básico 
e secundário  
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A situação repete-se também ao nível da naturalidade em que os 
adultos nascidos em Portugal continuam a representar a percentagem maior 
de 89%. 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 24 –  
Naturalidade dos 
adultos do nível 
básico e secundário  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que concerne à situação de empregabilidade ainda se nota que o 
grupo de adultos empregados apresenta uma percentagem de 51% face aos 
48% dos desempregados que se dirigem ao centro de novas oportunidades. 
Apesar de existir apenas uma diferença de 3%, o grupo de pessoas 
empregadas continuam a ser um grupo que aposta e investe no seu aumento 
de certificação. 
 
 
 
 
 
Gráfico 25 – 
Empregabilidade 
dos adultos do 
nível básico e 
secundário  
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Em termos do género, da idade e da empregabilidade verifica-se que as 
mulheres continuam a ser o grupo dominante, sendo pessoas empregadas e 
também com as idades entre os 41 e os 51 anos. Esta escala etária representa 
aqueles jovens que no passado não tiveram a oportunidade de investir na 
formação académica e que mais tarde, por diversas razões, decidiram apostar 
na formação escolar. 
 
No que respeita às expetativas e motivações dos adultos, 62% dos 
inquiridos tomaram conhecimento do centro de novas oportunidades através 
de amigos ou familiares, que já tinham estado num CNO. Este resultado difere 
da campanha existente das Novas Oportunidades em que a investigadora 
achava que seria mais a influência da comunicação social ou do centro de 
emprego. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 26 – Conhecimento do Centro de Novas Oportunidades dos adultos 
do nível básico e secundário 
 
 
 Além disso o motivo de inscrição destes inquiridos no CNO está 
sobretudo relacionado com o aumento da escolaridade (50%) e 40% dos 
adultos também se inscreveram por uma questão de valorização pessoal. 
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Gráfico 27 – Conhecimento do Centro de Novas Oportunidades dos 
adultos do nível básico e secundário. 
 
 
A análise de conteúdo das respostas obtidas de cada adulto 
relativamente à pergunta: “Quais são as suas expetativas após a Certificação?” 
inserida no diagnóstico autobiográfico, permitiu identificar diferentes 
categorias e subcategorias que serão representadas segundo as indicações que 
se seguem: os domínios estarão em MAIÚSCULAS, as categorias a sublinhado 
e as subcategorias a negrito. 
No que refere à EXPETATIVA APÓS A CERTIFICAÇÃO, procurou-se 
compreender qual era a motivação e a expectativa que o adulto tinha após o 
seu encaminhamento e obtenção da sua certificação, em que quais eram as 
suas necessidades. Neste sentido houve diferenças no que concerne o nível 
básico e secundário. E como tal é necessário falar acerca dos dois níveis 
separadamente. Assim foram identificadas as seguintes categorias e 
subcategorias ao nível básico: empregabilidade – concorrer para um novo 
emprego, melhores condições profissionais, obter um emprego melhor; obter 
o ensino básico – ter a escolaridade dos 9 anos, concluir o ensino básico; 
formação – tirar um curso de computadores. 
Levando em consideração as subcategorias percebe-se que estes adultos 
querem aumentar a sua escolaridade através da formação e também obter 
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mais empregabilidade, em que 70% dos inquiridos gostaria de obter melhores 
condições profissionais como se pode verificar no anexo 2. 
 
Relativamente ao nível secundário, as categorias e as subcategorias 
identificadas foram as seguintes: empregabilidade – obter o certificado de 
instrutor de condução, concorrer para um novo emprego, melhores 
condições profissionais, obter um emprego melhor, abertura de negócio 
próprio, obter um certificado de mediação imobiliária; obter o ensino 
secundário – concluir o ensino secundário, obter o 12º ano, aprendizagem; 
frequência de um curso superior – ir para a universidade, continuar a estudar; 
valorização pessoal - conhecimento nível cultural, profissional e escolar, 
melhorar o conhecimento pessoal. 
As categorias são semelhantes aos adultos do nível básico em que as 
expectativas deste grupo também estão relacionadas com as suas ambições em 
progredir e avançar através da empregabilidade em que 80% dos adultos 
deram a resposta da empregabilidade. 
 
Em termos dos adultos inquiridos dos dois níveis de ensino pode 
comparar-se que todos os adultos estão interessados na sua empregabilidade, 
isto é, na obtenção de melhores condições profissionais em que apostam na 
certificação escolar como uma forma de obter um emprego melhor ou mudar 
de ramo profissional. Estes dados contradizem um pouco a política que está 
associada às Novas Oportunidades em que a certificação é apenas uma 
passagem para algo melhor e não o fim para a realização do adulto. 
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4. CONCLUSÕES 
 
A sub-certificação existente no nosso país e, simultaneamente, a 
acentuada desvalorização da escola despoletaram a criação de uma rede 
diversificada de vias de formação, com o intuito de promover a participação e 
o envolvimento dos indivíduos no aumento das suas qualificações. 
Consequentemente, aqueles que há muito estavam de costas voltadas para a 
escola (ou o contrário) manifestaram o desejo de retomar o seu percurso 
educativo/formativo. No entanto, não se podia partir do zero, visto que o 
abandono escolar precoce destes adultos não se traduziu no abandono da 
aprendizagem, uma vez que estes tiveram que aprender continuamente nos 
contextos formais, informais e não formais. Por isso, consideram-se os 
contextos de aprendizagem de onde derivam o desenvolvimento de 
competências como múltiplos (Soares, P. 2007). Pressupõe-se, assim a urgência 
de criar estruturas que visem o reconhecimento de adquiridos em contextos, 
formais, não formais e informais, escapando assim ao modelo escolar 
tradicional, em que se poderia cair no erro de ensinar aos adultos coisas que 
eles já sabem (Canário, 2000). 
Este cenário levou à criação da Iniciativa Novas Oportunidades com o 
intuito de responder há necessidade de aumento da qualificação da população 
adulta portuguesa e simultaneamente reforçar o sistema de reconhecimento, 
validação, certificação de competências. No entanto, muito se tem referido 
sobre as ofertas, conquistas e críticas subjacentes a esta iniciativa, mas muito 
pouco se sabe sobre quem usufrui deste dispositivo e o que ganham ou 
esperam ganhar.  
Por tudo o que foi abordado, este estudo propôs-se, antes de mais, criar 
um momento de reflexão sobre as motivações e expectativas que estes adultos 
têm e o que motiva ou quem motivou para se dirigirem a um centro de novas 
oportunidades. Permitiu também a criação de um perfil dos adultos, levando 
em consideração o género, a idade, a nacionalidade, a naturalidade e também 
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a naturalidade de Portugal, bem como a situação face ao emprego e o tipo de 
encaminhamento realizado. 
Na tentativa de compreender as motivações e as expetativas destes 
adultos, foram entregues questionários ou diagnósticos auto biográficos, que 
permitiram a criação de um tipo de adulto que procura o centro de novas 
oportunidades e também a motivação que levou para lá chegar e a expectativa 
que terá após a certificação. Percebe-se que a influência do outro e a 
divulgação do centro ajudou o adulto a tomar a iniciativa em procurar alguma 
alternativa para obter mais escolaridade, em que esta certificação escolar estará 
sempre associada a obter mais qualificação nomeadamente profissional. 
Estes adultos com baixa escolaridade estão atentos sobretudo à sua 
empregabilidade em que têm a opinião que a Iniciativa Novas Oportunidades 
é uma passagem para obter mais empregabilidade, seja para concluir o ensino 
básico ou o secundário. 
As conclusões deste estudo permitem sobretudo dar a voz aos adultos e 
aos técnicos envolvidos na Iniciativa Novas Oportunidades, ficando patente 
que os dados não traduzem o profissionalismo e eficiência dos técnicos e nem 
a riqueza de competências que cada adulto traz quando entra pela porta de 
um centro de novas oportunidades. 
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CONCLUSÃO 
 
Ao terminar este trabalho de investigação, sinto alguma nostalgia 
porque representa a última etapa de um mestrado de 1 ano em que houve uma 
mistura de sentimentos. A alegria e a concretização de um sonho que parece 
mais próximo e real. A insatisfação e a incerteza se poderia ter feito melhor, 
também tentei dar o meu melhor e espero que o meu encantamento por esta 
área continue e sempre a frutificar… Farei certamente para que isso aconteça. 
A escolha deste estudo foi algo difícil porque no início estava muito 
confusa e tinha um turbilhão de ideias, mas aceitei este desafio e procurei um 
tema que me interessasse e simultaneamente que estivesse relacionado com a 
minha actividade profissional. 
O tema Iniciativa das Novas Oportunidades ou Centro de Novas 
Oportunidades é um tema bastante polémico e está na crista da onda dos 
meios de comunicação por causa das políticas educativas. Fascinada pela 
polémica, pareceu-me importante abordar este assunto tão enigmático e 
também delicado. 
O presente estudo enquadrou-se no domínio das Ciências da Educação 
e fundamentou-se numa perspectiva interdisciplinar por se considerar que 
seria mais adequado e relevante analisar as expectativas dos adultos perante a 
entrada num centro de novas oportunidades e as ofertas de educação e de 
formação inerentes ao centro. Para a análise destas lógicas foi importante o 
recurso a documentos que abordam teoricamente as questões de educação e 
formação, sob diferentes perspectivas.  
A perspectiva da aprendizagem ao longo da vida, predominante na 
actualidade, marca de modo evidente a política internacional e nacional na 
educação e formação de adultos, o que tem consequências nas práticas e nas 
lógicas de acção. O discurso da aprendizagem ao longo da vida contribuiu 
para a instrumentalização da educação e formação de adultos ao serviço do 
desenvolvimento económico e da resolução de problemas sociais, o que 
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justifica o relevo atribuído à formação profissional de activos empregados e 
desempregados. 
A aposta na educação e formação é um direito de cada um e como tal 
deveria ser encarado como também um dever, em apostar na qualificação 
escolar e profissional.  
A parte empírica foi árdua e estimulante porque permitiu com que 
houvesse uma tomada de consciência sobre uma realidade, isto é, os adultos 
sem a escolaridade obrigatória (12ºano) pretendem obter mais qualificação 
profissional, apesar de compreenderem que é necessário investir na 
certificação escolar. Esta certificação escolar é entendida como um meio para 
chegar a um fim, ou seja, ter mais prestígio ou mérito profissional.   
Nota-se que a inscrição destes adultos no centro de novas 
oportunidades é sempre influenciada por alguém ou por algo: por pessoas que 
conhecem o centro, sendo estas pertencentes à sua família ou são amigos.  
É de salientar que a publicidade e a própria campanha que houve em 
volta da Iniciativa de Novas Oportunidades não teve um impacto tão forte 
nestes adultos que preferiram dar valor às opiniões ou pareceres de quem já 
conhecia. E ao constatar esta hipótese trouxe uma mudança de pensamento e 
algum constrangimento para a investigadora, que achava que a comunicação 
social desempenhava um papel primordial na divulgação dos CNO´s. 
 A certificação escolar é importante para o desenvolvimento do 
indivíduo e simultaneamente para o desenvolvimento de uma sociedade em 
que este indivíduo adquire mais competência e aposta na sua formação 
profissional. Cabe aos organismos competentes dar ou continuar a investir na 
educação ao longo da vida, isto é, aprendizagem ao longo da vida e repensar 
também na forma mais adequada e compreensível para este investimento.  
Em Portugal, chegamos ao limite da descredibilização deste tipo de 
aprendizagem em que desde do poder político, passando pelos agentes de 
aprendizagem, é imperativo a mudança e alteração das modalidades de 
educação para se conseguir avançar e chegar ao verdadeiro patamar da 
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aprendizagem ao longo da vida: apostar na formação académica e profissional 
e para isso é importante a monitorização, a auditoria e a mudança de atitude. 
Em jeito de conclusão, os centros de novas oportunidades continuam as 
ser um tema polémico e agora com as mudanças políticas relativamente à 
educação, corre-se o risco de extinguir-se este serviço ou então começar a 
investir numa monitorização e avaliação destes centros. 
Neste momento, vivemos um mundo de descontentamento 
relativamente à educação e formação de adultos e, por isso, urge a necessidade 
de revolucionar ou mudar. No entanto, esta mudança deve ser sempre levar 
em consideração os adultos que tiveram a coragem de investir neles próprios e 
que continuam acreditar na aprendizagem ao longo da vida. 
É imperativo a constituição de organismos que estimulem as políticas 
educativas, nomeadamente na formação escolar ou profissional. 
A realização deste estudo ajuda a compreender que a empregabilidade 
é um objectivo da população adulta portuguesa pouco escolarizada e que 
através dos centros de novas oportunidades, esta população poderá alcançar 
os seus sonhos investindo na formação. 
Hoje em dia, quer nos meios de comunicação, quer o próprio estado, 
questiona-se qual é o impacto que os CNO´s tiveram na vida dos adultos e 
possivelmente estudos com estes e outros, podem ajudar a compreender que 
há sempre uma influência, quer ao nível da empregabilidade, quer ao nível da 
valorização pessoal.  
Para mim teve um impacto porque ajudou a compreender as estratégias 
e os meios que os adultos utilizam para vingar neste mundo laboral e no 
mundo de enriquecimento pessoal. 
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ANEXO 1.  
Diagnóstico autobiográfico 
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ANEXO 1. A 
Diagnóstico autobiográfico 
Nível Básico 
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Diagnóstico Autobiográfico 
 
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE: 
 
Este documento consiste num conjunto de perguntas relativas a diferentes experiências e 
contextos de aprendizagem ao longo da vida. Desta forma ser-lhe-á possível desenvolver 
uma reflexão em torno do seu percurso de vida tanto a nível profissional como pessoal. Essa 
informação será analisada de forma mais aprofundada e direccionada na entrevista com a 
técnica de RVC.  
 
Salientamos que as informações recolhidas são confidenciais e não interferirão, de forma 
alguma, na selecção dos candidatos. 
 
No âmbito das directivas recebidas, todos os candidatos abrangidos pela iniciativa Novas 
Oportunidades, na qual o RVCC se enquadra, devem ser registados numa base de dados, 
dos Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social.  
 
Para o efeito, solicitamos o favor do preenchimento de todos os campos abaixo indicados: 
 
Agradecemos a sua colaboração. 
 
I – Dados Pessoais e Familiares 
 
 
Nome: 
 
 
 
 
Nº BI: 
 
 
 
Data de Validade: 
 
______/______/______ 
dd-mm-aa        
 
 
 
 
Data Nascimento: 
 
______/______/______ 
dd-mm-aa        
 
 
Nacionalidade: 
  
Naturalidade: 
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Morada de residência: 
 
 
 
Código Postal: 
 
_________ - _____ 
 
 
Localidade: 
 
 
 
Concelho: 
 
  
Distrito: 
 
 
 
 
Nº. Contribuinte: 
 
 
 
 Telemóvel –  
 
Contactos: Telefone fixo –  
 
 E-mail –  
 
 
Função Actual:  
 
II – Expectativas e Motivações 
  
2.1 Como tomou conhecimento do Centro Novas Oportunidades? 
  
Comunicação Social  
Amigos e/ou Familiares  
Colegas de Trabalho  
Divulgação dentro da empresa  
Outro  
 
Qual?  
  _______________________________ 
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2.2 Por que motivo se inscreveu no Centro Novas Oportunidades? 
  
 
Para valorização pessoal  
Empregabilidade  
Equivalência Escolar  
Certificação Profissional  
Outro  
 
2.3 Qual o nível de qualificação que pretende Obter no Centro Novas Oportunidades? 
 
B1 (1º Ciclo/ 4º Ano)   
B2 (2º Ciclo/ 6º Ano)  
B3 (3º Ciclo/ 9º Ano)  
Qualif. Profissional -Nível 2  
Dupla Certificação  
 
 
2.4 Quais são as suas expectativas após a Certificação? 
 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
 
 
 
Muito obrigado! 
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ANEXO 1. B 
Diagnóstico autobiográfico 
Nível Secundário 
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Diagnóstico Autobiográfico: Nível Secundário 
 
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE: 
 
Este documento consiste num conjunto de perguntas relativas a diferentes experiências e 
contextos de aprendizagem ao longo da vida. Desta forma ser-lhe-á possível desenvolver 
uma reflexão em torno do seu percurso de vida tanto a nível profissional como pessoal. Essa 
informação será analisada de forma mais aprofundada e direccionada na entrevista com a 
técnica de RVC.  
 
Salientamos que as informações recolhidas são confidenciais e não interferirão, de forma 
alguma, na selecção dos candidatos. 
 
No âmbito das directivas recebidas, todos os candidatos abrangidos pela iniciativa Novas 
Oportunidades, na qual o RVCC se enquadra, devem ser registados numa base de dados, 
dos Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social.  
 
Para o efeito, solicitamos o favor do preenchimento de todos os campos abaixo indicados: 
 
Agradecemos a sua colaboração. 
 
I – Dados Pessoais e Familiares 
 
 
Nome: 
 
 
 
 
Nº BI: 
 
 
 
Data de Validade: 
 
______/______/______ 
dd-mm-aa        
 
 
 
 
Data Nascimento: 
 
______/______/______ 
dd-mm-aa        
 
 
Nacionalidade: 
  
Naturalidade: 
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Morada de residência: 
 
 
 
Código Postal: 
 
_________ - _____ 
 
 
Localidade: 
 
 
 
Concelho: 
 
  
Distrito: 
 
 
 
 
Nº. Contribuinte: 
 
 
 
 Telemóvel –  
 
Contactos: Telefone fixo –  
 
 E-mail –  
 
 
Função Actual:  
 
II – Expectativas e Motivações 
  
2.1 Como tomou conhecimento do Centro Novas Oportunidades? 
  
Comunicação Social  
Amigos e/ou Familiares  
Colegas de Trabalho  
Divulgação dentro da empresa  
Outro  
 
Qual? 
___________________________________________________________ 
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2.2 Por que motivo se inscreveu no Centro Novas Oportunidades? 
  
 
Para valorização pessoal  
Empregabilidade  
Equivalência Escolar  
Certificação Profissional  
Outro  
 
 
 
2.3 Qual o nível de qualificação que pretende Obter no Centro Novas Oportunidades? 
 
Ensino Secundário  
Qualif. Profissional -Nível 3  
Dupla Certificação  
 
 
2.4 Quais são as suas expectativas após a Certificação? 
 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
________________________________________________ 
 
 
 
 
Muito obrigado! 
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ANEXO 2  
QUADRO DOS TOTAIS DAS INSCRIÇÕES AO NÍVEL DO 
BÁSICO 
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Totais: 2010 - Inscrições feitas para o 
 Nível Básico (392) 
 
H 208 Género 
M 184 
 
19-29 57 
30-40 114 
41-51 156 
52-62 55 
Idade 
63-75 10 
 
19 9 30 6 41 13 52 10 63 5 
20 6 31 5 42 7 53 5 64 2 
21 5 32 4 43 22 54 6 65 1 
22 4 33 4 44 14 55 7 66 0 
23 3 34 8 45 17 56 4 67 0 
24 4 35 14 46 19 57 5 68 0 
25 4 36 13 47 13 58 4 69 0 
26 4 37 11 48 11 59 3 70 0 
27 5 38 13 49 10 60 5 71 0 
28 4 39 18 50 12 61 1 72 0 
Idade 
29 9 40 18 51 18 62 5 73 1 
  
 
 
  
 
 
 74 0 
  
 
 
 
 
  
 75 1 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
Portuguesa 366 
Brasileira 12 
Cabo Verdiana 5 
Nacionalidade 
Outras 9 
 
Angolana 4 
Brasileira 12 
Cabo 
Verdiana 5 
Guinesse 3 
Moldávia 1 
Portuguesa 366 
N
acio
n
alid
ad
e
 
Ucraniana 1 
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Portugal 342 
Angola 11 
Brasil 14 
Naturalidade  
Outros 25 
 
Portugal 342 
Alemanha 1 
Angola 11 
Brasil 14 
Cabo Verde 7 
Guiné-Bissau 3 
Itália 1 
Moçambique 5 
Moldávia 1 
República Dominicana 1 
S.Tomé e Príncipe 2 
Serra Leoa 1 
Suíça 1 
Ucrânia 1 
N
atu
ralid
ad
e
 
 
Zimbabwe 1 
 
Portimão 139 
Lagoa 29 
Silves 29 
Naturalidade: 
Portugal 
Outros 145 
 
Águeda 1 Grândola 1 
Povoa do 
Varzim 1 
Albufeira 2 Ílhavo 1 
Ribeira da 
Pena 1 
Alcoutim 1 Lagoa 29 
Salvaterra 
de Magos 1 
Aljezur 5 Lagos 2 Santarém 1 
Aljustrel 2 Leiria 1 
Santiago do 
Cacém 3 
Almada 3 Lisboa 17 Seia 1 
Almeirim 1 Loulé 1 Seixal 1 
Amarante 1 Loures 1 Serpa 1 
Angra do 
Heroísmo 1 
Macedo de 
Cavalheiros 1 Setúbal 1 
Ansião 1 Madeira 3 Silves 29 
N
atu
ralid
ad
e
:
 P
o
rtug
al
 
Azambuja 1 Mafra 1 Tavira 1 
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Barreiro 2 Mértola 1 
Torres 
Novas 1 
Beja 4 Mirandela 1 Valongo 1 
Caldas da 
Rainha 1 Monchique 17 
Viana do 
Castelo 1 
Castelo Branco 1 Montijo 1 Vidigueira 1 
Castro Marim 1 Moura 1 
Vieira do 
Minho 1 
Covilhã 1 Odemira 14 
Vila do 
Bispo 2 
Cuba 1 Oeiras 1 
Vila do 
Conde 1 
Elvas 1 Olhão 2 Valongo 1 
Esposende 1 Oliveira do Hospital 
1 
Vila Nova 
da 
Barquinha 1 
Évora 3 Ourique 3 
Vila Nova 
de Gaia 2 
Fafe 1 Palmela 1 Vila Real 1 
Faro 4 Penafiel 1 
Vila Real de 
Sto António 1 
Ferreira do 
Alentejo 2 Portimão 139 Vila Viçosa 1 
Ferreira do 
Zêzere 1 Porto 2   0 
 
B1 106 
B2 177 Escolaridade 
B3 109 
 
1º 4 
2º 3 
3º 5 
4º 94 
5º 29 
6º 148 
7º 55 
8º 40 
E
scola
rid
ad
e
 
9º Inc 14 
 
EMP 163 
DES 223 Situação face à empregabilidade 
REFORMADO 6 
 
Procura do 1º EMP 18 
CONTA OUTREM 135 
Situação 
especifica do 
emprego CONTA PRÓPRIA 27 
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DLD 80 Situação 
especifica de 
desemprego NÃO DLD 126 
 
ALFABETIZAÇÃO 4 
EFA DC 6 
EFA ESCOLAR 15 
Encaminhamento 
RVCC NB 367 
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ANEXO 2.A 
QUADRO DOS TOTAIS DAS INSCRIÇÕES AO NÍVEL DO 
SECUNDÁRIO 
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Totais: 2010 das Inscrições para o  
Nível Secundário (347) 
 
H 173 Género 
M 174 
 
19-29 75 
30-40 133 
41-51 96 
52-62 41 
Idade 
63-75 2 
 
19 1 30 12 41 13 52 5 63 2 
20 1 31 11 42 8 53 8 64   
21 5 32 14 43 11 54 8 65   
22 1 33 14 44 9 55 4 66   
23 5 34 13 45 9 56 2 67   
24 5 35 11 46 7 57 2 68   
25 9 36 8 47 12 58 5 69   
26 7 37 17 48 9 59 2 70   
27 8 38 8 49 2 60 4 71   
28 12 39 14 50 9 61 1 72   
Idade 
29 21 40 11 51 7 62   73   
  
 
 
 
 
   74 
  
  
 
 
 
  
  75 
  
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
Portuguesa 335 
Angolana 2 
Brasileira 5 
Nacionalidade 
Outros 5 
 
Portuguesa 335 
Angolana 2 
Brasileira 5 
Cabo 
Verdiana 1 
Guinesse 3 
N
acio
n
alid
ad
e
 
Ucraniana 1 
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Portugal 316 
Angola 12 
Brasil 6 
Naturalidade 
Outros 13 
 
Portugal 316 
Alemanha 1 
Angola 12 
Brasil 6 
Cabo Verde 1 
França 1 
Guiné-
bissau 3 
Marrocos 1 
Moçambique 4 
Moldávia 1 
N
atu
ralid
ad
e
 
Ucrânia 1 
 
Portimão 154 
Lagoa 32 
Silves 22 
Naturalidade 
(Portugal) 
Outros 139 
 
Abrantes 1 Évora 1 
Albufeira 2 Faro 5 
Alcobaça 1 Felgueiras 1 
Alcoutim 1 
Figueira da 
Foz 1 
Aljezur 3 Funchal 1 
Almada 2 Grândola 1 
Alvito 1 Lagoa 32 
Barreiro 3 Lagos 3 
Beja 1 Leiria 1 
Cascais 1 Lisboa 20 
N
atu
ralid
ad
e
 (P
o
rtug
al)
 
Castelo 
Branco 1 Loulé 2 
 
 17  68 
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Manteigas 1 Oeiras 1 
Marinha Grande 1 Olhão 3 
Mértola 2 
Oliveira de 
Azeméis 1 
Mesão Frio 1 Ourém 1 
Miranda do 
Douro 1 Ourique 1 
Monção 1 Paços de Ferreira 1 
Monchique 12 Peniche 1 
Montalegre 1 Ponta Delgada 1 
Montijo 1 Portimão 154 
Moura 2 Ribeira Brava 1 
Odemira 4 
Salvaterra de 
Magos 1 
 
Santiago do 
Cacém 
  1 Vila Nova de Gaia   1 
Sesimbra 2 
Vila Pouca de 
Aguiar 
  1 
Setúbal 1 
Vila Velha de 
Rodão   1 
Silves 22 Viseu 1 
Sintra 1   4 
Tomar 1    
Valongo 1    
Vendas Novas 
  1  316  
Viana do Castelo 
  1    
Vila do Bispo 
  2    
Vila Nova 
Barquinha   1    
 
9º 294 
10º 19 
11º 18 
11º INC 6 
Escolaridade 
12º INC 10 
 
EMP 211 
DES 135 Situação face à Empregabilidade 
Reformado 1 
 
Procura do 1º EMP 4 Situação 
especifica do CONTA OUTREM 173 
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emprego CONTA PRÓPRIA 33 
 
DLD 46 Situação 
específica de 
desemprego NÃO DLD 90 
 
APRENDIZAGEM III 2 
DEC-LEI 357 24 
EFA NS DC 17 
EFA ESCOLAR TIPO 
A 28 
EFA ESCOLAR TIPO 
B 3 
EFA ESCOLAR TIPO 
C 6 
Encaminhamento 
RVCC NS 267 
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ANEXO 3 
QUADRO DO DIAGNÓSTICO AUTOBIOGRÁFICO 
NÍVEL BÁSICO 
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Dados retirados do diagnóstico autobiográfico 
 
Das Inscrições para o Nível Básico 
 
 
I – Dados Pessoais 
 
SEXO 
  
H 208 47% 
M 184 53% 
 
 
IDADE: 
  
19-29 57 15% 
30-40 14 29% 
41-51 156 39% 
52-62 55 14% 
63-75 19 3% 
 
 
NACIONALIDADE: 
 
Portuguesa 366 94% 
Brasileira 12 3% 
Cabo Verdiana 5 1% 
Outros 9 2% 
 
 
NATURALIDADE: 
 
Portugal 342 87% 
Angola 11 3% 
Brasil 14 4% 
Outros 25 6% 
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PROFISSÃO: 
 
EMP 163 56% 
DES 223 42% 
REFORMADO 6 2% 
 
 
II – Expectativas e Motivações 
  
2.1 Como tomou conhecimento do Centro Novas Oportunidades? 
  
Comunicação Social 40 10% 
Amigos e/ou Familiares 286 73% 
Colegas de Trabalho 20 5% 
Divulgação dentro da empresa 46 12% 
Outro 0 0% 
 
Qual? Centro de Emprego. 
 
 
2.2 Por que motivo se inscreveu no Centro Novas Oportunidades? 
  
Para valorização pessoal 118 30% 
Empregabilidade 39 10% 
Equivalência Escolar 235 60% 
Certificação Profissional 0 0% 
Outro 0 0% 
 
 
2.3 Qual o nível de qualificação que pretende Obter no Centro 
Novas Oportunidades? 
 
B1 (1º Ciclo/ 4º Ano)  0 0% 
B2 (2º Ciclo/ 6º Ano) 0 0% 
B3 (3º Ciclo/ 9º Ano) 360 93% 
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Qualif. Profissional -Nível 2 0 0% 
Dupla Certificação 32 7% 
 
 
2.4 Quais são as suas expectativas após a Certificação? 
 
 
Categorias:  
 
 
 
Empregabilidade 
 
Concorrer para um 
novo emprego; 
Melhores condições 
profissionais; 
Obter um emprego 
melhor; 
275 70% 
Obter o ensino 
Básico 
Ter a escolaridade,  
Concluir o ensino 
básico; 
78 20% 
Formação 
Tirar um curso de 
computadores 
39 10% 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 4 
QUADRO DO DIAGNÓSTICO AUTOBIOGRÁFICO 
NÍVEL SECUNDÁRIO 
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Dados retirados do diagnóstico autobiográfico 
 
Nível Secundário 
 
 
I – Dados Pessoais 
 
SEXO 
  
H 173 50% 
M 174 50% 
 
IDADE: 
  
19-29 75 22% 
30-40 133 37% 
41-51 96 28% 
52-62 41 12% 
63-75 2 1% 
 
 
NACIONALIDADE: 
 
Portuguesa 335 97% 
Angolana 2 1% 
Brasileira 5 1% 
Outros 5 1% 
 
  
NATURALIDADE: 
 
Portugal 316 91% 
Angola 12 3% 
Brasil 6 2% 
Outros 13 4% 
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PROFISSÃO: 
 
EMP 211 61% 
DES 135 39% 
REFORMADO 1 0% 
  
 
II – Expectativas e Motivações 
  
2.1 Como tomou conhecimento do Centro Novas Oportunidades? 
  
Comunicação Social 94 27% 
Amigos e/ou Familiares 174 50% 
Colegas de Trabalho 17 5% 
Divulgação dentro da 
empresa 
42 12% 
Outro 20 6% 
 
Qual? Centro de Emprego. 
 
2.2 Por que motivo se inscreveu no Centro Novas Oportunidades? 
  
 
Para valorização 
pessoal 
174 50% 
Empregabilidade 24 7% 
Equivalência Escolar 142 41% 
Certificação 
Profissional 
7 2% 
Outro 0 0% 
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2.3 Qual o nível de qualificação que pretende Obter no Centro 
Novas Oportunidades? 
 
Ensino Secundário 264 76% 
Qualif. Profissional -Nível 3 65 19% 
Dupla Certificação 17 5% 
 
 
2.4 Quais são as suas expectativas após a Certificação? 
 
 
Categorias:  
 
 
 
Empregabilidade 
 
Instrutor de 
condução;  
Concorrer para um 
novo emprego; 
Melhores condições 
profissionais; 
Obter um emprego 
melhor; 
Obter o certificado 
de mediação 
imobiliária; 
Obter um posto de 
trabalho; 
Abertura do próprio 
negócio 
 
278 80% 
Obter o ensino 
secundário 
Ter a escolaridade do 
12º ano; 
Concluir o ensino 
secundário; 
Aprendizagem. 
 
52 15% 
Frequência de 
um curso 
superior 
Continuar a estudar; 
Ir para a 
universidade. 
10 3% 
Valorização 
Pessoal 
Conhecimento nível 
cultural, profissional 
e escolar; 
Melhorar o 
conhecimento 
pessoal. 
 
7 2% 
 
